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1  SITUAÇÃO


A sociedade moderna vem experimentando enormes e inúmeras transformações.


Mudanças se sucedem com uma velocidade espantosa, atingindo diversas áreas. Cada vez mais, as medidas para a redução de custos tendem a substituir o homem por máquinas em reengenharias organizacionais, onde o interesse social parece ser suprimido, cedendo lugar à lógica empresarial de obtenção de maiores lucros.


Os governantes se deparam constantemente com problemas gigantescos, dos mais variados, sejam de ordem econômica, política ou social.


Assim, o desemprego, a fome, a perversa distribuição de rendas, o empobrecimento, as dificuldades de acesso à educação, à saúde, à habitação e a um mínimo de dignidade e cidadania, fazem com que haja um crescimento nos índices de violência e criminalidade.


Neste contexto, encontra-se inserida a Polícia Militar de Minas Gerais (PMMG), responsável pelas ações e operações de preservação da ordem pública.


Na mesma proporção em que os delinqüentes buscam o aperfeiçoamento e a sofisticação na sua ação delituosa, toda força pública deve, permanentemente, procurar melhorar os níveis de prestação de serviços à comunidade, na medida em que estão inseridas num contexto social de transformações rápidas e violentas.


Para que este processo se desenvolva, torna-se necessário que os profissionais de segurança pública estejam preparados e em sintonia com a realidade. É preciso gerar instrumentos efetivos que neutralizem e bloqueiem as emergentes tendências das principais manifestações da criminalidade violenta.


Uma dessas tendências é o aumento das ocorrências de maior complexidade que, por suas características, superam a capacidade de resposta das ações rotineiras de policiamento.


Especificamente, as ocorrências com tomada planejada ou eventual de reféns em ações delituosas diversas, incluindo-se as rebeliões em presídios, exigem uma postura organizacional diferente, consolidada em planejamentos e apoio adequados. Portanto, faz-se necessária uma perfeita compreensão "do que" e "como fazer" para estruturar a capacidade de resposta a essas ocorrências consideradas de alta complexidade.

2  Conceitos Básicos

2.1 Ocorrência Policial

É todo fato que, de qualquer forma, afete ou possa afetar a ordem pública e que exija a intervenção policial, por meio de ações e/ou operações.

2.2 Ocorrência Policial de alta complexidade


 É todo fato, de origem humana ou natural que, alterando a ordem pública, supere a capacidade de resposta dos esforços ordinários de polícia, exigindo intervenção de forças policiais através da estruturação de ações e operações especiais, ou típicas de bombeiro militar, com o objetivo de proteger e socorrer o cidadão.

2.3 Crise


É a ocorrência de fato ou situação imprevisível, com ameaça à vida e implicações diretas e indiretas na tranqüilidade da comunidade, exigindo uma postura organizacional e uma resposta especial dos órgãos do Sistema de Defesa Social, com planejamento específico, a fim de assegurar uma solução aceitável, face a confirmação de um processo incomum, de alta complexidade, que possa desencadear tensão social. São exemplos de crise: ocupação de propriedades, rebelião em estabelecimentos penais, bloqueio de rodovias por manifestantes, assalto a banco, ocorrências com tomadas de reféns, acidente de massa.

2.4 Gerenciamento de crise


É o processo de identificar, obter e aplicar os recursos necessários à solução de uma crise.


Trata-se de um conjunto de preceitos e princípios doutrinários que permitirão ao profissional de polícia ostensiva gerenciar, em uma situação de crise, os mais complexos problemas sociais, econômicos, políticos, ideológicos e psicológicos em momentos críticos e quando todos eles manifestam-se em termos destrutivos.


O Gerenciamento de crise não é uma ciência exata ou um processo rápido de fácil solução de problemas.


Cada crise apresenta características próprias, exigindo soluções individualizadas, que demandam cuidadosa análise e reflexão.

2.5 Ocorrência com tomada de reféns


É todo problema típico de polícia que exija a intervenção de força policial, por se enquadrar entre os delitos ou atos defesos em lei, nos quais os seus autores mantêm sob seu poder pessoa que é retida como garantia, a fim de que sejam atendidas suas exigências e que, geralmente, são ameaçadas e sofrem represálias quando isto não ocorre.

2.5.1 Quanto à motivação, existem três situações básicas que são:


a) ocasional ou circunstancial: quando marginais, na prática de um delito, são surpreendidos pela Polícia Militar na flagrância de seu ato e, impossibilitados de completar com sucesso a sua ação criminosa, fazem reféns como garantia de salvo conduto para a fuga ou para usá-los como barreira à efetivação de medidas repressivas por parte da organização policial;


b) planejada ou intencional:  aquela em que o marginal inclui em seu plano de ação a tomada de reféns para alcançar os objetivos de sua ação delituosa;


c) efetuada por indivíduos emocionalmente perturbados: geradas por aqueles que não conseguindo conviver com seus problemas, demonstram a sua revolta e descontentamento desafiando padrões sociais de comportamento, através de ameaça à integridade física de pessoas que são tomadas como reféns.

2.5.2 São características das ocorrências com tomada de reféns


a) ameaça à vida ( exposição da vida aos mais diversos tipos de perigo);


b) imprevisibilidade (impossibilidade de vislumbrar um desfecho para a situação crítica  apresentada);


c) compressão de tempo (urgência, agilidade e rapidez exigida na tomada de decisões); 


d) alto grau de pressão psicológica (ansiedade e stress provocados pela conjugação de imprevisibilidade, compressão de tempo e ameaça à vida);


e) conflito de competência (desavenças que ocorrem entre autoridades que se apresentam para restaurar a ordem pública);


f) alto poder desestabilizador do clima de segurança subjetivo (clima de insegurança resultante de tensão, medo e ansiedade, causando um alto impacto na sociedade).

3  PRESSUPOSTOS BÁSICOS DE ATUAÇÃO

3.1 Capacitação técnico-profissional


Apesar do adestramento profissional  do policial-militar, recebido por ocasião de sua formação, ele deve receber um constante treinamento, através de instrução específica, visando seu aprimoramento técnico-profissional.


A capacitação técnica como resultado do desenvolvimento de táticas, estratégias operacionais e a qualificação dos recursos humanos, devem ser perseguidas constantemente, através da realização de cursos específicos, principalmente na área de operações especiais e negociação, por ser esta última o carro chefe do gerenciamento das crises.

3.2 Capacitação logística:


O planejamento logístico deve buscar permanentemente o nível ideal de atendimento demandado pelas operações, levando os recursos logísticos disponíveis aos pontos de consumo, na qualidade, quantidade e oportunidade adequadas.

3.3 Capacidade de implementação


É a existência de condições reais para a execução daquilo que foi planejado.

3.4 Força Tarefa


A formação de uma força tarefa composta por várias frações policiais-militares para atuação nas situações de crise é de fundamental importância para a organização no teatro de operações, evitando-se o excesso de policiais, tornando o ambiente menos confuso.


Essa força tarefa deve ser composta, dependendo do grau de exigência, das seguintes frações:


- Frações de Polícia de Choque;


- Frações de Bombeiro-Militar;


- Frações de Polícia de Trânsito;


- Equipe de Atendimento Médico;


- Frações de Policiamento Ostensivo Geral;


- Frações de Apoio Logístico;


- Pessoal de Comunicação Social;


- Frações de Ações Táticas Especiais, incluindo: Equipe de Inteligência, Atiradores de Elite, Equipe de Negociação e Grupos Táticos de Resgate.


Sob o comando único, cada uma dessas frações deverá se responsabilizar pela execução de funções e tarefas de sua especialidade.

4  CONCEITO DE OPERAÇÕES

4.1 Estrutura básica para o gerenciamento de crise


O sucesso das ações e operações de respostas desencadeadas pela Polícia Militar, no gerenciamento de crises com tomada de reféns, depende de correta administração de um sistema formado por partes que relacionam entre si.


Cada uma dessas partes diz respeito a um campo de atuação específico, que deve ser administrado para que se possa dar efetividade ao todo.


Esses campos de atuação não ocorrem isoladamente, cada qual influenciando e sendo influenciado pelos outros, sendo executados de acordo com as necessidades emergentes no teatro operacional, compreendendo:

4.1.1 Administração das ações iniciais no teatro de operações


  Devem contemplar os seguintes procedimentos:

4.1.1.1 Conter a crise: adotar medidas que evitem que ela se alastre, não permitindo que seus protagonistas ampliem a área sob seu domínio, conquistem posições mais vantajosas e aumentem o número de reféns.

4.1.1.2 Isolar o ponto crítico: consiste na delimitação da área crítica, estabelecendo-se os perímetros de segurança e ainda  impedir a comunicação dos protagonistas do evento e dos reféns com o exterior do ponto crítico.

4.1.1.3 Estabilizar: significa propiciar um clima de segurança e equilíbrio nos momentos iniciais da ocorrência, acalmando-se os ânimos, emoções e tensão dos marginais, dos reféns e dos próprios integrantes das forças policiais.

4.1.1.4 Organizar: significa organizar as frações que irão atuar no teatro de operações, bem como estabelecer os perímetros táticos de forma a limitar o acesso e fluxo de pessoas e estabelecer locais onde determinadas atividades deverão ser realizadas. Estes perímetros compreendem:


a) Perímetro Tático Imediato: área adjacente e mais próxima do local, onde os marginais estão homiziados. É a zona crítica de operações, onde atuam o negociador e as frações táticas especiais.


b) Perímetro Tático Mediato: área que circunda e envolve o primeiro, visando criar uma zona de proteção do núcleo do ponto crítico, onde é instalado o posto de comando da operação, centrais de escuta, monitoramento de imagens, coordenação e controle dos grupos táticos especiais.


c) Perímetro Tático de Apoio: área de transição onde são alocados recursos humanos e logísticos, que fornecerão o apoio às ações e operações.


d) Perímetro de Contenção Pública: área de isolamento externo do teatro de operações, que servirá para conter a presença de populares e curiosos.

4.1.1.5  Além da delimitação destes perímetros, deve-se manter uma via de suprimentos que possibilite uma ligação rápida e segura do teatro de operações, com outros pontos e setores, que se fizer necessária.

4.1.2 Administração da produção de informações


Consiste no levantamento de dados, através de uma equipe de inteligência, de forma que possam ser trabalhados e avaliados, formando um quadro de situação estratégico que auxiliará no planejamento de toda a operação, observando-se principalmente alguns elementos essenciais de informação que são os referentes aos bandidos, reféns e sobre o ponto crítico.

4.1.3 Administração política governamental


Na administração político-governamental, é fundamental que o Estado, na pessoa do chefe do poder executivo, balize as ações da PMMG de forma a evitar algum possível desgaste político em virtude de alguma medida que possa parecer impopular.


A definição de uma política de governo começa quando as autoridades que detêm responsabilidades nos diversos setores do Estado se mobilizam para a solução da crise, cada um assumindo o seu papel no contexto.

4.1.4 Administração do processo de negociação


A administração do processo de negociação torna-se primordial em todas as ocorrências onde os delinqüentes se utilizam de reféns. Assim, os profissionais de segurança pública devem dar ênfase à negociação, visando solucionar as crises geradas por este tipo de ocorrência.


As estratégias para o desenvolvimento das negociações serão linhas de ações e estarão apoiadas no poder de convencimento e nos recursos auxiliares existentes.

4.1.5 Administração do emprego de força


Na medida em que não se consegue solucionar a crise de maneira pacífica, através do processo de negociação e, principalmente, quando se iniciam os atos de violência contra os reféns, entende-se que tais fatores são indicativos de que o uso da força torna-se inevitável.

4.1.6 Administração da rendição


No processo de administração da rendição há que se considerar alguns itens que certamente darão origem a um bom ordenamento e controle da situação para que a rendição ocorra sem transtornos:


a) dar prioridade à preservação de todas as vidas envolvidas (reféns e protagonistas da crise);


b) estabelecer os termos da rendição;


c) restabelecer os princípios de obediência à lei e o respeito às autoridades constituídas;


d) definir as responsabilidades decorrentes das condições de rendição negociadas;


e) definir as responsabilidades dos executores das medidas de restabelecimento da normalidade, determinando-se a quem compete a prestação de socorro e assistência médica a possíveis feridos, transporte de vítimas agentes e outras pessoas envolvidas, apreensão de material e outros procedimentos peculiares a cada caso.

4.1.7 Administração da comunicação social


Em razão do envolvimento dos órgãos de imprensa, será um pouco mais trabalhosa e abrangerá de um melhor contato com os profissionais da imprensa e ainda com familiares dos reféns e meliantes.

4.1.8 Administração logística


Deverá propiciar a infra-estrutura que dará suporte para as ações e operações dessa natureza, através da alocação de equipamentos indispensáveis ao sucesso da missão, bem como adoção de medidas de apoio imediato à tropa.

4.1.9 Administração dos recursos humanos


Especial cuidado deve-se ter com o emprego da tropa, colocando-se cada policial em local estratégico no teatro de operações, de forma criteriosa e em número adequado, correspondendo à realidade da operação.

As condições físicas e psicológicas dos militares envolvidos devem ser consideradas, adotando, quando for o caso, o revezamento dos mesmos para o devido descanso.

4.2 Aspecto contigencial da administração da crise


O aspecto contigencial que caracteriza todo o processo de administração de crises deve constituir-se no ponto balizador dos procedimentos operacionais para a sua situação.


Deste modo, a aplicação de princípios e normas no gerenciamento de crises deve estar coadunada com a dimensão situacional do evento, exigindo uma postura ativa e criativa do responsável para solucioná-la, pois embora semelhantes, essas ocorrências são diferentes.

4.3 Definição de responsabilidades

4.3.1 Comandante Regional da Policia Militar (CRPM)


Será o Comandante de toda a operação, sendo assessorado pelo Comandante do Batalhão de Missões Especiais, por este se constituir numa Força de Reação do Comando Geral, com missões específicas para atuação nesses casos.

4.3.2 Comandante do Batalhão de Missões Especiais:


   Será o Comandante do teatro de operações do perímetro tático imediato.

4.3.3 P/2 do CRPM


   Desencadeará as atividades inerentes à produção de informações.

4.3.4 P/4 do CRPM


 Atuará na coordenação das frações de apoio logístico visando propiciar um sustentáculo para a operação.

4.3.5 P/5 do CRPM


  Desenvolverá as atividades de comunicação social.

4.3.6 Frações de Ações Táticas Especiais


   Será a responsável pelo processo de negociação e emprego de força.

4.3.7 Frações de policiamento ostensivo geral


  Executará o isolamento do local estabelecendo o perímetro de contenção pública.

4.3.8 Frações de polícia de choque


  Atuará em recobrimento às frações de policiamento ostensivo geral procedendo a delimitação dos perímetros táticos de segurança.

4.3.9 Frações de polícia de trânsito


 Promoverá as atividades pertinentes à coordenação e controle do trânsito de veículos, principalmente no que tange ao estabelecimento e manutenção de uma via de suprimentos.

4.3.10 Frações de bombeiro militar


    Atuará de acordo com a situação, na realização de suas atividades pertinentes, em casos de risco de incêndios, explosões e destruição de obstáculos;

4.3.11 Equipes de atendimento médico


   Será a responsável pela prestação dos primeiros socorros aos envolvidos na ocorrência.

4.4 MEDIDAS A SEREM EFETIVADAS

4.4.1 Administração das ações iniciais no teatro de operações

4.4.1.1 Deflagrada a ocorrência com tomada de reféns, as primeiras frações que chegarem ao local deverão adotar as medidas que visem conter, isolar, estabilizar e organizar no que couber, tomando-se as devidas precauções, observando-se as seguintes orientações:


a) a contenção e o isolamento inicial devem impedir o alastramento da crise, não permitindo que a mesma tome proporções incontroláveis;


b) a estabilização do ambiente deve ser implementada de forma a acalmar os ânimos dos envolvidos na ocorrência, principalmente dos próprios policiais. A negociação deve ser evitada pois os meliantes normalmente estão desestabilizados, e geralmente estão sob o efeito de substâncias tóxicas. As frações policiais devem apenas esclarecer-lhes que a presença da polícia visa alcançar uma solução negociada que não passe pelo uso da força, e a seguir, aguardar a chegada do apoio especializado.


c) após a chegada das frações de choque e de ações táticas especiais deve ser providenciado o estabelecimento dos perímetros táticos de segurança, iniciando-se, deste modo a organização do teatro operacional;


d) a organização do teatro de operações deve ser complementada por parte do Comandante da Operação, através da montagem de uma assessoria e conseqüente divisão racional de trabalhos que oriente o emprego das diversas frações que se farão necessárias, concebendo-se a força tarefa para atuação na crise.

4.4.2 Administração da produção de informações

4.4.2.1 O P/2 do CRPM manterá ativado o fluxo e a produção de informações, através da coleta e processamento de dados, formando um quadro de situação que auxiliará o Comandante no planejamento de toda a operação.

4.4.2.2 O quadro de situação de informações deverá ser baseado na análise de elementos essenciais que contemplam informações sobre os marginais, reféns e o ponto crítico, cabendo, portanto à equipe de inteligência, dentre outros procedimentos, os seguintes:


a) identificar pessoas causadoras ou envolvidas na crise, tais como líderes, seu grau de periculosidade, personalidade, motivação, modus-operandi, tipo de armamento que estão portando, contatos externos dos meliantes e, também, as informações sobre os reféns;


b) providenciar, se necessário, croquis ou plantas do local da crise para uso da equipe tática;


c) entrevistar pessoas que eventualmente tenham escapado do ponto crítico;


d) providenciar vigilância técnica do ponto crítico para a coleta de informações.

4.4.2.3 Todas as informações produzidas pelo pessoal de inteligência devem ser canalizadas para o oficial responsável pela atividade, de forma que o mesmo possa assessorar com oportunidade e exatidão o Comandante da operação.

4.4.3 Administração Política Governamental

4.4.3.1 O Comandante da Operação após meticulosa análise do quadro de situação da crise, solicitará, junto ao Escalão Superior, providências no sentido de que o Chefe do Poder Executivo do Estado trace uma política governamental com estabelecimento de princípios que orientarão a atuação da Instituição face à crise estabelecida.

4.4.3.2 Os pontos estruturais para a definição desta política deverão abranger:


   a) definição de responsabilidades e de comando das ações de preservação e restauração da ordem;


  b) princípios básicos para o gerenciamento do processo de negociação e estabelecimento das concessões que poderão ser feitas;


c)   situações que justificarão o emprego de força;


d    plena publicidade.

4.4.4 Administração do processo de negociação

4.4.4.1 O comandante do teatro de operações do perímetro tático imediato designará uma Equipe de Negociação que estabelecerá os primeiros contatos com os protagonistas da crise, objetivando o desencadeamento das medidas decorrentes.

4.4.4.2 A equipe deverá saber como e o que negociar, devendo reconhecer que cada concessão proveniente da negociação deverá traduzir em vantagem e avanço na solução do problema.

4.4.4.3 As concessões a serem feitas devem estar restritas ao atendimento das reivindicações amparadas legalmente de forma que a moeda de negociação constitua apenas na observância dos direitos constitucionais dos marginais.

4.4.4.5 A equipe deverá evitar:

a) correr riscos desnecessários;

b) induzir drogas em alimentos ou bebidas;

c) fornecer bebidas alcoólicas;

d) negociar a troca de reféns;

e) fornecer armas de qualquer espécie;

f) fornecer rádio na freqüência da polícia;

g) demonstrar excessivo interesse por refém(s);

h) liberar prisioneiros legais ou sob custódia;

i) concordar com exigências sem pedir algo em troca;

j) fazer falsas promessas;

l) negociar a liberdade.

4.4.4.5 Entretanto, deve-se negociar:

a) basicamente a garantia dos direitos constitucionais;

b) água/alimentos;

c) mudança de estabelecimento penal;

d) redução de pena.

4.4.5 Administração do emprego de força

4.4.5.1 Deverá ser utilizada diante do fracasso das negociações e principalmente do cometimento de ações de violência real contra os reféns.

4.4.5.2 A decisão quanto a sua utilização será de responsabilidade do comandante da operação.

4.4.5.3 Os grupos Táticos de Resgate responsáveis pela invasão deverão:

a) conhecer detalhadamente o local onde estabeleceu-se a crise;

b) planejar o emprego observando os critérios de ação, isto é, necessidade, aceitabilidade e validade do risco;

c) realizar o sistemático treinamento da ação a ser desencadeada, conforme planejamento, em local com características similares, corrigindo deficiências e cronometrando o tempo das ações.

4.4.6 Administração Logística

O P/4 do CRPM deverá:

a) requisitar a alocação dos recursos necessários à solução da crise;

b) verificar a necessidade de técnicos ou especialistas de áreas específicas para a assessoria;

c) verificar a existência de recursos materiais necessários à execução do plano específico e/ou providenciar seu provimento;

d) providenciar , mediante solicitação do comandante da operação, ambulância, helicóptero e leitos com hospitais de emergência ou pronto-socorro para o atendimento de feridos;

e) providenciar alimentação e hospedagem para a tropa empenhada, no caso de crise que se prolongue por mais de 24 horas, ou a critério do comandante da operação.

4.4.7 Administração de Pessoal


  Os comandantes das diversas frações presentes deverão observar os horários de descanso e revezamento das suas respectivas tropas, bem como avaliar as condições físicas e psicológicas dos militares.

4.4.8 Administração da Rendição


 O comandante do teatro de operações do perímetro tático imediato será o responsável pela condução do processo de rendição, visando:

a) priorizar a preservação de todas as vidas envolvidos (reféns e protagonista da crise).

b) estabelecer os termos de rendição;

c) restabelecer os princípios de obediência à lei e do respeito às autoridades constituídas;

d) definir as responsabilidades decorrentes das condições de rendição negociadas;

e) definir as responsabilidade dos executores das medidas de restabelecimento da normalidade, determinando-se a quem compete: a prestação de socorro e assistência médica a possíveis feridos, o transporte de vítimas, agentes e outras pessoas envolvidas, apreensão de material, outros procedimentos peculiares a cada caso.

4.4.9 Administração da comunicação social

O oficial P/5 do CRPM:

a) fará os contatos com a mídia, fornecendo informações que possam ser de conhecimento do público em geral. A imprensa deve divulgar o que for  de interesse positivo ao desenrolar da crise;

b) cuidará para que a imprensa seja atendida em local apropriado;

c) estabelecerá horários para a divulgação de boletins periódicos sobre a ocorrência;

d) estabelecerá contatos com familiares dos policiais envolvidos, dos reféns e meliantes, buscando tranquilizá-los.

5.PRESCRIÇÕES DIVERSAS

5.1  A tropa deverá ser instruída sobre a missão da Polícia Militar, além dos objetivos a serem alcançados, principalmente o conhecimento do que fazer, como fazer, quando fazer, onde fazer, quem e porque fazer.

5.2  A evolução, solução e resultado da crise deverão ser relatados minuciosamente, de forma que as experiências positivas sejam maximizadas e as negativas sirvam de subsídios para a instrução e aplicação de propostas mais eficazes, devendo ser compartilhadas com outras Unidades;

5.3 Mediante ordem do Comando-Geral as unidades especializadas hipotecarão recursos ao Comando Regional envolvido;

5.4 Sempre que possível, a atuação no processo de negociação e emprego de força ficará a cargo do Batalhão de Missões Especiais;

5.5 A tropa deverá ser convenientemente instruída sobre todas as prescrições contidas neste documento;

5.6 Após o encerramento da crise, o Comandante Regional determinará a elaboração de estudo de caso para que sirva de instrução e adestramento de tropa e, também, para subsidiar ações futuras.

5.7 Os militares envolvidos em ações/operações redundantes de gerenciamento de crises, deverão receber tratamento psicológico adequado, sempre que necessário.

5.8 Deverá ser evitado qualquer tentativa de atos de exibicionismos ou heroísmo por parte dos militares, podendo levar ao fracasso da operação.

5.9 A PM1 e Diretoria de Pessoal deverão incrementar a participação de cursos/estágios na área de operações especiais no que tange a formação de negociadores, invasão tática e atiradores de elite.

5.10 O CCBM deverá estar em condições de apoiar os Comandos regionais de Polícia Militar nas operações em que for necessário e cabível a sua participação.

5.11 Esta Diretriz entrará em vigor na data de sua publicação, e deverá ser objeto de instrução, com destaque para aqueles que exercem função de comando.

__________________________

Comandante Geral

CAPÍTULO 1

1.1  Panorama Geral

A sociedade moderna vem experimentando enormes e inúmeras transformações.

Mudanças se sucedem com uma velocidade espantosa, atingindo diversas áreas do mundo. Graças à alta tecnologia, as informações se processam com uma rapidez crescente, antes inimaginável.  Cada vez mais, as medidas para a  redução de custos tendem a substituir o homem por máquinas  em reengenharias organizacionais, onde o interesse social parece sucumbir à lógica  empresarial de obtenção de maiores lucros.

No Brasil, a situação não é diferente.

Os governantes se deparam constantemente com problemas gigantescos, dos mais variados, sejam de ordem econômica, política ou social.

Assim, o desemprego, a fome, a perversa distribuição da renda nacional, a sensação de impunidade, o empobrecimento, as dificuldades de acesso à educação , à saúde, à habitação e a um mínimo de dignidade e cidadania, fazem com que haja um crescimento nos índices de violência e criminalidade.

Neste contexto, encontra-se inserida a Polícia Militar de Minas Gerais (PMMG), responsável pelas ações e operações de preservação da ordem pública.

Assim, na mesma proporção em que os delinqüentes buscam o aperfeiçoamento e a sofisticação na sua atuação delituosa, faz-se necessário também que a sociedade, através da máquina administrativa do Estado, crie mecanismos para que sua polícia evolua, aprimorando seus conhecimentos e  modernizando meios e instrumentos que permitam a efetiva Defesa Social. 

"Uma Polícia que deseja ser qualificada para atender os reclames da comunidade necessita ser atuante na busca de recursos e métodos de trabalho que a tornem mais eficiente e eficaz"  SILVA NETO
.

Para que este processo se desenvolva, torna-se necessário que os profissionais de segurança pública estejam preparados e em sintonia com a realidade. É preciso gerar instrumentos efetivos que neutralizem e bloqueiem as emergentes tendências das principais manifestações de criminalidade violenta.

Uma dessas tendências é o aumento das ocorrências de maior complexidade que, por suas características, superam a capacidade de resposta das ações e operações rotineiras de policiamento.

Especificamente, as ocorrências com tomada planejada ou eventual de reféns, em ações delituosas diversas, incluindo-se as rebeliões em presídios,  exigem uma postura organizacional diferente, consolidada em planejamentos  e apoio adequados. Portanto, faz-se necessária uma perfeita compreensão "do que" e "como fazer" para estruturar  a capacidade de resposta a essas ocorrências consideradas de alta complexidade.

1.2  Objetivos

a)  Geral

Gerar subsídios para a ampliação da eficácia da PMMG em suas ações e operações de preservação da Ordem Pública nas ocorrências de alta complexidade, com tomada de reféns.

b)  Específicos

- Analisar as principais características das ocorrências com reféns gerenciadas pela Polícia Militar e seus reflexos na administração das crises por elas geradas;

- identificar, com base nas experiências práticas de gerenciamento dessas ocorrências, linhas de ação  que orientem o trabalho das várias frações de Polícia Militar encarregadas de dar resposta a uma situação crise.

1.3  Estrutura e organização do trabalho

O presente trabalho está estruturado e organizado em oito (8) capítulos.

No primeiro deles - Introdução -, depois de se traçar um panorama geral sobre o ambiente político, social e econômico do país, onde encontra-se inserida a Polícia Militar de Minas Gerais (PMMG), verifica-se uma escalada cada vez maior de criminalidade, destacando-se as ocorrências com tomada de reféns. São apresentados os objetivos, a estrutura e a organização do trabalho.

São apresentados no capítulo 2 que aborda o objeto de estudo, o assunto e tema da pesquisa, o problema e sua respectiva hipótese e a justificativa para o desenvolvimento do trabalho.

A teoria de base é apresentada nos capítulos 3 e 4, nos quais trabalha-se respectivamente as situações de crises geradas por ocorrências com tomada de reféns e os aspectos gerais do gerenciamento de crises.

No capítulo 5, são analisadas duas situações de crise gerenciadas pela Polícia Militar, através da síntese de dois estudos de caso.

No capítulo 6, são apresentados a metodologia utilizada para o desenvolvimento da pesquisa, os caminhos percorridos para o atingimento dos objetivos desejados, a natureza e o universo da pesquisa, as técnicas e instrumentos utilizados para a coleta de dados.

No capítulo 7, os dados coletados são apresentados e analisados com a finalidade de obter subsídios e informações para o delineamento de diretrizes de ação em ocorrências de alta complexidade, decorrentes das situações com tomada de reféns.

Ao final do capítulo 8 são expostas as conclusões resultantes do trabalho de análise dos dados obtidos na pesquisa e algumas sugestões são feitas com base na realidade operacional da Corporação. Dentre estas sugestões, apresenta-se uma proposta de diretriz, com o intuito de se estabelecer orientação para a instituição no que diz respeito ao gerenciamento de crises nas ocorrências com tomada de reféns.

Por último, completam a estrutura do trabalho os apêndices, o anexo e as referências bibliográficas.

CAPÍTULO 3

3.1  Ocorrências de alta complexidade face a Segurança Pública : uma visão panorâmica

A PMMG, para cumprir a sua missão constitucional, face as necessidades das pessoas, da sociedade e do Estado, mobiliza recursos humanos e materiais de forma planejada e estruturada com vistas à manutenção da ordem pública.

Assim, as ações e operações desencadeadas pela PMMG são administradas com o fim de inibir a ação de fatores humanos ou naturais que, na condição de ameaças, venham comprometer a situação de bem estar social.

Essa primeira mobilização denominada de esforço preventivo visa, sobretudo, antecipar a ação do delinqüente, procurando, através da presença física do policial e dotação de equipamento, armamento e veículos diversos, inibir que o desvio - ato anti-social - ocorra, e promovendo junto à sociedade um ambiente de segurança.

Falhando ou sendo insuficiente o trabalho preventivo, cabe ainda à instituição implementar medidas repressivas, com o objetivo de retornar à sociedade o ambiente de segurança. Ao restabelecer a ordem, a Corporação age diretamente contra o ato anti-social, minimizando os efeitos nocivos daquele desvio.

Visando a efetivação dessas medidas, a Corporação dispõe de um sistema operacional informatizado e de recursos de comunicações que possibilitam um atendimento das ocorrências policiais o mais rápido possível. As solicitações da comunidade são dirigidas através da linha direta - 190 -, ao Centro de Operações, onde a telefonista avalia a veracidade dos fatos, pelos dados informados procede a uma checagem cruzada e imediatamente repassa ao operador de rádio, que mobiliza a guarnição da radiopatrulha em melhores condições de realizar o atendimento efetivo da ocorrência policial.

Os conceitos da ocorrência policial são descritos com muita abrangência em Minas Gerais, inclusive as extensões do conceito com a definição da ação e operação policial militar:

“Ocorrência policial é todo fato que, de qualquer forma, afeta ou possa afetar a ordem pública e que exija a intervenção policial, por meio de ações e/ou operações.

Ação policial-militar é o desempenho isolado de fração elementar ou constituída com autonomia para cumprir missões rotineiras.

Operação policial-militar é a conjugação de operações, executadas por fração de tropa constituída, exigindo planejamento específico”. (MG. PM, 1994b, p.5).

Entende-se que um furto, um desmate ilegal, um roubo, um homicídio, uma lesão corporal, um porte ilegal de arma, como vários outros, constituem fatos  tipificados como desvios que ensejam uma ruptura no meio social, promovendo um clima de insegurança e exigindo a intervenção imediata da Polícia Militar, com o fim de restabelecer a ordem.

Na medida em que esta ruptura exige apenas a ação policial de uma guarnição de forma rotineira, considera-se como sendo uma ocorrência de caráter ordinário.

Entretanto, existem ocorrências que face às suas características superam a capacidade de resposta dos atuais tipos e processos de policiamento.

Essas ocorrências se apresentam de forma esporádica, com uma freqüência bem menor e, ao romperem a ordem social vigente, exigem a mobilização de aparato policial superior às atividades rotineiras, fugindo à normalidade de atendimento das ocorrências policiais.

Surgem, pois, as ocorrências consideradas de alta complexidade, cujos traços marcantes são a complexidade dos aspectos que envolvem as ações e operações de restauração da ordem pública e o alto grau de impacto provocado na sociedade.

Geralmente, são fatos que, pela sua gravidade, traumatizam as pessoas e alcançam uma repercussão social muito elevada, pois modificam o estado de normalidade de uma sociedade, causando-lhe intranqüilidade e descrença significativas.

Estas ocorrências exigem da administração pública, através do exercício da polícia administrativa da ordem pública, uma postura organizacional não rotineira, consubstanciada em planejamentos especiais e apoio de material especializado, bem como a adoção de técnicas, táticas e condutas operacionais específicas.

Segundo SILVA NETO
, ocorrência da alta complexidade é:

“(...) todo fato, de origem humana ou natural que, alterando a ordem pública, supere a capacidade de resposta dos esforços ordinários de polícia, exigindo intervenção de forças policiais através da estruturação de ações e operações especiais, ou típicas de bombeiro militar, com o objetivo de proteger e socorrer o cidadão”.

São modalidades deste tipo de ocorrência:

a) acidentes de massa;

b) atentados a bomba;

c) seqüestros;

d) rebeliões em estabelecimentos penais;

e) greves e movimentos reivindicatórios;

f) conflitos agrários;

g) ocorrências com reféns.

As ocorrências de alta complexidade produzem situações críticas no contexto da segurança pública face as suas características peculiares.

MONTEIRO (1991, p.3), ao analisar o gerenciamento das situações de crise, com base na doutrina emanada da Academia Nacional do FBI (EUA), que estuda basicamente as ocorrências com reféns, enuncia suas três características principais: ameaça à vida, imprevisibilidade e compressão de tempo.

SILVA NETO
, ao abordar citada questão, adiciona outros três fatores que também caracterizam uma situação de crise, a saber: alto poder de desestabilização do clima de segurança subjetiva, conflitos de competência e alto grau de pressão psicológica.

Dessas características, é importante salientar que a ameaça à vida configura-se como componente do evento crítico, pois em todo o desencadeamento de uma ocorrência de alta complexidade, vidas estão expostas aos mais diversos perigos.

A compressão de tempo se verifica na medida em que os processos decisórios que envolvem deliberações para a adoção de posturas na ambiência operacional devem ser realizados em um curto espaço de tempo. Deste modo, as ocorrências de alta complexidade impõem às autoridades policiais responsáveis pela sua administração, urgência, agilidade e rapidez nas decisões.

A situação de imprevisibilidade se apresenta quando não é possível prever o que está por acontecer, ou seja, quando não há possibilidade de vislumbrar um desfecho para uma situação que se estabelece. A junção desses aspectos citados anteriormente faz com que as situações de crise se desenvolvam em um clima confuso e de alto grau de pressão psicológica.

Conseqüentemente, torna-se inevitável a produção de ansiedade e “stress” que, fora de determinados padrões, diminuem a capacidade de desempenho dos policiais que atuam no episódio.

Os conflitos de competência surgem como um elemento complicador que tumultua ainda mais o ambiente crítico. Instalam-se face a confusão de autoridades, políticos, imprensa, psicólogos, religiosos, organizações policiais e outros segmentos da sociedade que se apresentam para participar dos esforços de restauração da ordem pública.

As ocorrências de alta complexidade apresentam, ainda, outra peculiaridade significante que é o seu alto poder desestabilizador do clima de segurança subjetiva da comunidade.

Estas ocorrências são amplamente divulgadas pela mídia, alcançando uma repercussão até mesmo a nível internacional.

As notícias de ambientes de crise ultrapassam os limites da imaginação e pessoas, mesmo distantes, passam a sofrer as influências do clima de insegurança, pois percebem e sentem a ansiedade, a tensão e o medo, como se estivessem participando ou assistindo tudo no local.

SILVA NETO
 , complementa esta linha de raciocínio, dizendo que:

“O clima de tensão e ansiedade, o horror, o sofrimento, o medo e a violência invadem o ambiente familiar. As pessoas, mesmo estando a quilômetros de distância, sentem-se ameaçadas.

Esta ameaça torna-se mais real na medida que as organizações policiais falham e mostram-se impotentes para produzir socorro e proteção.

A insegurança aumenta.

A sociedade sente-se duplamente desprotegida”.

3.2  O gerenciamento de crises e as Forças Policiais Brasileiras

No Brasil, houve diversos casos de ocorrências complexas nos quais a resposta das polícias deixou a desejar, com ações improvisadas, confusas e ineficazes, provocando seqüelas na sociedade e um desgaste muito grande para as organizações policiais.

A realidade diariamente mostrada pelos meios de comunicação de massa tem noticiado um trabalho amador e sem critérios, ressaltando a falta de preparo técnico-profissional e de suporte logístico adequado, aliado a falta de uma diretriz definindo a missão de cada órgão no teatro de operações.

No ano de l990, uma rebelião no Centro de Reeducação de Contagem (CRC), localizado na região metropolitana de Belo Horizonte/MG, prolongou-se por mais de cinco (5) dias, provocando medo e insegurança em duas grandes cidades do Estado de Minas Gerais.

Um grupo de policiais militares mineiros, composto por três oficiais e um sargento, além de uma equipe de uma empresa produtora de vídeos instrucionais, foi tomado como refém quando realizava filmagens no interior do presídio.

A partir daí, iniciou-se uma intensa negociação, sob a influência de diversos fatores que contribuíam para o agravamento da crise, chegando ao ponto das autoridades permitirem a liberação dos presos com reféns num carro forte, sendo perseguidos por quase uma centena de viaturas até Juiz de Fora, conduzindo assim, a crise para outra cidade.

Em Juiz de Fora, os marginais espalharam pânico, medo e intranqüilidade na comunidade local, invadindo uma residência e fazendo novos reféns.

Após intensa negociação, os reféns foram liberados, com um saldo de dois policiais feridos e dois mortos, sendo um, oficial da polícia militar e o outro, um carcereiro. Nesse episódio ficou patente que conflitos de competência, ingerências políticas, falta de recursos logísticos e, principalmente, a inexistência de uma diretriz contribuíram para o insucesso do gerenciamento da crise, ensejando a inversão do papel da polícia.

No Centro Penitenciário Agro-industrial de Goiás (CEPAIGO), localizado no município de Aparecida de Goiânia, foi registrada a mais longa rebelião em presídio do Brasil, estendendo-se do dia 28 de março a 03 de abril de l996, ocasião em que a polícia novamente deu várias provas de incapacidade para gerenciar ocorrências desta natureza.

A rebelião iniciou-se com visita de uma comissão ao presídio, formada pelo Secretário de Segurança, Presidente do Tribunal de Justiça, Diretor do Fórum, promotores, juizes, advogados, representantes da imprensa e pelo diretor do presídio. Aproximadamente duas horas após o início da visita, alguns detentos, armados de revólveres, renderam os visitantes, trancando-os nas celas da ala de segurança máxima e passando em seguida a provocar incêndios em vários pontos daquele estabelecimento, e a liberar os detentos das outras alas.

Logo após, a polícia militar foi acionada e imediatamente cercou o presídio, sendo que os amotinados, temendo uma ação mais enérgica por parte da polícia, introduziram botijões de gás nas celas em que se encontravam os reféns, com intuito de explodi-los caso o estabelecimento fosse invadido.

No início da noite, o detento Leonardo Pareja assume a liderança da rebelião. O referido marginal já havia ocupado espaço na mídia, com suas ações delituosas e fugas de cercos policiais. A partir daí, Pareja, na condição de líder, exigiu das autoridades armas, munição, dinheiro, veículos e facilitação para a fuga.

Após cinco dias de negociação e diante da dificuldade das autoridades para gerenciar o problema, cinqüenta e um presos e seis reféns abandonaram o presídio em oito (8) carros, portando dezesseis (16) revólveres, dezesseis (16) caixas de munição, três (3) telefones celulares, cinco (5) coletes à prova de balas e R$100.000,00 (cem mil reais).

Um problema criminal, com traços marcantes de violência, que estava confinado e contido no interior de uma penitenciária, ganhou as ruas espalhando pânico e insegurança na sociedade, à semelhança do que ocorrera anteriormente em Minas Gerais.

No dia seguinte, um dos veículos usados na fuga foi abordado por policiais militares do Distrito Federal, em um ponto de bloqueio próximo à Brasília, ocasião em que houve uma acirrada troca de tiros, sendo atingida uma estudante de 24 anos, que teve o seu carro parado pelos policiais, ensejando reflexo altamente negativo para as organizações policiais.

Assistiu-se novamente à inversão do papel da instituição policial: ela deixou de produzir segurança e colaborou para aumentar o nível de intranqüilidade da sociedade.

Outro caso trágico, foi a morte da estudante Adriana Caringe, durante um assalto à residência num bairro da zona leste da capital paulista, ocasião em que um casal de namorados após invadir uma residência para efetuar um assalto, viu-se cercado por várias viaturas da polícia militar.

Os assaltantes sentindo-se acuados tomaram Adriana, ali residente, como refém, trancando os demais familiares num dos banheiros da casa. Com a chegada dos policiais do Grupo de Ações Táticas Especiais (GATE) da Polícia Militar e do Grupo Especial de Resgate (GER) da Polícia Civil, deu-se início ao processo de negociação, estando a estudante constantemente ameaçada pelo casal.

Um dos militares do GATE acreditou ter um dos assaltantes na sua linha de tiro e efetuou um disparo com o seu fuzil calibre 7,62mm, vindo a atingir o marginal e a refém, provocando a morte de ambos.

Novamente, verifica-se a inversão do papel da polícia na condução das ocorrências de alta complexidade, atestada pelas palavras do pai de Adriana Caringe, como destaca REFÉM (1990):

“A polícia foi chamada para nos salvar e provocou a morte de minha filha.”

Esses fatos representam um quadro geral do resultado de gerenciamento de crises no Brasil, onde atuam profissionais desnorteados, sem comando preciso e sem uma doutrina de atuação eficaz.

Conclui-se, pois, que o somatório da ineficiência da polícia com a audácia do marginal gera mais insegurança junto à sociedade, a qual torna-se refém como afirma SILVA NETO
.

3.3  As ocorrências com reféns e suas particularidades

As ocorrências que envolvem reféns têm sido motivo de muita preocupação nas organizações policiais, uma vez que esse fenômeno criminal tem inquietado e gerado medo e insegurança em todos os segmentos sociais, visto que as vítimas desse delito são utilizadas como instrumento para a obtenção de vantagens ou para a neutralização de ações de restauração da ordem pública.

Policiólogos de vários países afirmam e caracterizam esta ocorrência, unanimemente, como sendo a que mais desafios apresenta aos profissionais detentores da responsabilidade de gerenciá-la.

O entendimento deste fenômeno pode ser exemplificado pela citação a seguir:

“Nos países mais desenvolvidos a ‘tomada de reféns’ constitui atualmente um dos maiores problemas enfrentados pela polícia, uma vez que a segurança física dos estabelecimentos alvos de delinqüentes tornou impossível o roubo, o assalto e a evasão na sua forma tradicional; devido a isso os delinqüentes aperfeiçoaram nova técnica para alcançar seus objetivos, na qual a vida de reféns é utilizada como meio coercitivo, tanto para a prática do crime, como para possibilitar a fuga do local do crime, ou ainda para viabilizar a fuga de presídios onde cumprem pena”. (VASCONCELOS, 1990, p.12)

Complementando este raciocínio, RODRIGUES (1982, p.9), afirma:

“Tudo isso, somado à crescente importância dada à vida e a incolumidade da pessoa humana em geral, decorrente do aperfeiçoamento do Instituto dos Direitos e Garantias Individuais, levaram os delinqüentes a descobrir que podem escapar das malhas da lei, valendo-se de reféns. Desta forma, pessoas são mortas, unicamente como meio de pressão para impedir a ação legal que os levaria às mãos da justiça”.

Segundo FERREIRA (1988, p.1470), a palavra refém tem sua origem no árabe vulgar “rihar” ao invés do clássico rahr, “penhor”. O autor define refém como pessoa importante que o inimigo mantém em seu poder para garantir uma promessa, um tratado etc. Pessoa inocente que é retida como garantia a fim de que se realizem certas exigências, e que em geral sofre represálias ou é executada, se tais exigências não são satisfeitas.

Um dos primeiros fatos registrados na história onde se verificam o cerceamento de ir e vir do ser humano aconteceu nos idos da história antiga, quando Helena de Tróia, filha de Zéus e Leda, mulher de Píndaro, rei de Esparta, foi a causa da guerra de Tróia. Em menina, foi raptada por Teseu, mas libertada por seus irmãos (GUERRA, 1986).

VASCONCELOS (1990, p.14), relata que ocorrências policiais com reféns têm crescido desde 1972, sendo que este número vem aumentando nos últimos tempos, e conclui:

“’A tomada de refém’ é a ocorrência do momento e do futuro. Homens inescrupulosos utilizam-se de pessoas para alcançar seus objetivos distorcidos, sem se preocuparem com o refém como pessoa. Vêem em suas vítimas meros instrumentos que os auxiliarão na execução de um plano”. (grifo nosso).

SILVA NETO (1994, p.13), define ocorrência com refém como sendo:

“(...) todo problema típico de polícia que exige a intervenção da força pública, por se enquadrar entre os delitos ou atos defesos em lei, nos quais seus autores, agentes ativos, mantêm em seu poder pessoa que é retida como garantia, a fim de que sejam realizadas certas exigências e que geralmente sofrem represálias quando não são satisfeitas.”

Os motivos que levam os criminosos à prática desses atos delituosos são os mais variados possíveis. O conhecimento destas motivações é de fundamental importância para a definição, no “teatro de operações”, da situação adequada para a crise por eles deflagrada.

Neste sentido, MONTEIRO (1995, p.16), enfatiza:

“De todos os elementos essenciais de informações, os bandidos despontam como os mais importantes de todos. Eles são causadores da crise, eles é que fazem as exigências, com eles é que vão ser encetadas as negociações, deles é que dependem as vidas dos reféns e eles é que serão enfrentados pelos policiais, no caso de se optar pelo uso da força legal.

Assim sendo, é da mais vital importância que se enfatize a coleta de informações sobre os bandidos. As suas motivações, os seus antecedentes, a sua periculosidade, a sua destreza no manuseio de armas, etc., são exemplos de dados que devem ser exaustivamente levantados ao longo da crise. Disso pode muitas vezes depender uma solução satisfatória do evento.” (grifo nosso)

Deste modo, esta modalidade delituosa, considerando-se esta variável - motivação -, decorre das seguintes situações básicas:

A primeira, denominada circunstancial ou ocasional, surge quando criminosos, na prática de um ilícito, geralmente ligados à crimes contra o patrimônio, são surpreendidos pela polícia na flagrância de sua conduta. 

Diante do confronto inesperado com as forças policiais e perante a impossibilidade de completar, com êxito, suas ações delituosas, os meliantes fazem reféns a fim de utilizá-los como obstáculos à adoção de medidas de restauração da ordem por parte da organização policial, ou ainda, com o intuito de garantir-lhes um salvo conduto para a evasão.

BOLZ JÚNIOR (1987, p.47 apud MONTEIRO, 1995, p.16), relata que este tipo de ocorrência é produzida por, indivíduos iniciantes ou que se sustentam por meio de repetidos roubos e furtos em uma vida dedicada ao crime. Comenta ainda, o autor citado:

“Essa espécie de criminosos geralmente provoca uma crise por acidente, devido a confronto inesperado com a polícia, o elemento agarra a primeira pessoa ao seu alcance como refém e passa a utilizá-la como garantia para a fuga, neutralizando assim a ação dos policiais.

O grande perigo desse tipo de causadores de eventos críticos, está nos momentos iniciais de crise. Os primeiros quarenta e cinco minutos são os mais perigosos. Após esse período de tempo, vendo-se senhores da situação, esses denominados criminosos profissionais são até fáceis de lidar”.

Em suma, o ladrão profissional, quando inicia sua ação, não tem a menor intenção de tomar reféns. Inicialmente deseja apenas cometer o seu delito e fugir. No entanto, no curso de sua ação, é descoberto e cercado pela polícia. Não lhe restando outra alternativa, vê no refém a oportunidade de escapar. Geralmente todas as suas ações visam a sobrevivência e na maioria das vezes, não pretende matar. É pois, o tipo menos perigoso, sendo, normalmente, o mais fácil para se negociar.

A segunda motivação, chamada de planejada ou intencional, é a caracterizada pela previsibilidade do marginal que insere em seu planejamento a tomada de reféns visando atingir as metas de sua ação criminosa.

Nesse caso, a negociação apresenta maior complexidade, uma vez que a periculosidade do agente é mais expressiva e a potencialidade da execução de suas ameaças contra a integridade física dos reféns é real e iminente.

A ocorrência de extorsão mediante seqüestro é tida como um dos exemplos mais clássicos deste tipo de situação, onde, normalmente, as ações delituosas estão associadas ao crime organizado de forma empresarial, estando a feitura de reféns no cerne de todo o processo de planejamento.

A rebelião em estabelecimento penal com tomada de reféns é, também, um outro exemplo característico.

Costuma-se dizer que o homem veio ao mundo para ser feliz. Entretanto, para se atingir esta meta é preciso que haja uma convivência harmoniosa e pacífica, fundamentada em normas de conduta - leis -, que garantam o respeito ao espaço individual e coletivo no convívio social.

Cabe ao Estado intervir diretamente nos casos onde ocorra uma desobediência às leis, fazendo com que o transgressor assuma a responsabilidade pelo ato praticado.

A prisão tem como objetivos principais punir o indivíduo que praticou algo condenado pelo grupo, constituir defesa da sociedade contra o criminoso e por fim ressocializar e recuperar o preso.

Faz-se necessário ressaltar que apesar do criminoso ter o seu direito de ir e vir cerceado, sua cidadania implica em outros direitos que servirão de base para a administração do sistema prisional pelo Estado.

Contudo, o que se observa na atualidade é que o sistema prisional brasileiro se encontra falido, mormente pela falta de investimentos do Estado.

SILVA NETO
, ao analisar esta questão, traça o perfil do sistema prisional no Brasil, com as seguintes disfunções:

a) lentidão da justiça;

b) desprovimento dos direitos dos detentos;

c) tratamento penal inadequado;

d) superlotação e falta de assistência social;

e) estabelecimentos penais como fonte de violência e criminalidade;

f) desqualificação dos agentes/guardas penitenciárias.

Dentro deste contexto conturbado de disfunções sociais vivido pelo sistema penal brasileiro, recheado por crises, emergem, em aumento considerável, as ocorrências de rebeliões em presídios, com a tomada de reféns.

Nestas ocasiões, os detentos, utilizando da violência e ameaças contra pessoas mantidas como reféns, promovem atos e/ou manifestações visando o atendimento de suas exigências que geralmente são a obtenção de meios e facilidades para a fuga.

Completando o quadro desta segunda situação, encontramos ainda as ocorrências com reféns motivadas por terroristas ligados a movimentos políticos e/ou religiosos.
BOLZ JÚNIOR (1987, p.48 apud MONTEIRO, 1995, p.17), afirma que esta espécie de crise, que não é comum no Brasil, é, de longe, a que causa maior impacto junto à sociedade e mídia. Pela essência das motivações que lhe dão origem, a repercussão e a divulgação da crise constituem, na maioria das vezes, o principal objetivo da ação dos terroristas.

Deste modo, a ocorrência se transforma num importante canal de comunicação para críticas às autoridades, para publicidade dos propósitos e programas do grupo.

O trato dessas ocorrências no ambiente operacional é difícil em virtude do caráter ideológico que motiva o terrorista. As negociações se complicam na medida em que não se pode dar racionalidade aos diálogos que se estabelecem para a busca de uma solução que não passe pelo emprego da força. Seus protagonistas não admitem barganhar as suas convicções e crenças, mesmo quando haja um clamor público para tal.

Nesse sentido, a citação seguinte ilustra este fenômeno:

“Quase sempre, o campo de manobra da negociação fica reduzido a tentar convencer o elemento de que ao invés de ‘morrer pela causa’, naquele evento crítico, seria muito mais proveitoso sair vivo ‘para continuar a luta’”. (BOLZ JÚNIOR, 1987 apud MONTEIRO, 1995, p. 18)

A terceira e última situação em que pode surgir uma ocorrência com reféns diz respeito àquelas ocorrências nas quais indivíduos emocionalmente perturbados são os seus protagonistas.

Ocorre quando seus agentes, em um momento de perturbação ou distúrbio emocional, não conseguindo conviver com seus problemas de trabalho ou de família, exteriorizam sua revolta e descontentamento desafiando os padrões sociais de comportamento, e colocando em risco a vida de pessoas, fazendo-as de reféns.

WATANABE (1991, p.17), relata que nos Estados Unidos, este é o tipo de indivíduo que enseja a maioria das crises administradas pela polícia. Brigas domésticas, problemas abusivos à custódia de menores, empregados magoados ou revoltados com alguma autoridade constituída podem tomar-se no “estopim” para a prática de atos que redundem em crises.

Por fim, enquadram-se também nesta situação, as crises geradas por pessoas portadoras de algum tipo de psicopatologia.

As ocorrências provocadas por pessoas com este tipo de debilidade são as que possuem as maiores dificuldades para a sua gerência.

Uma de suas características marcantes é a constante alternância do nível de ansiedade e da racionalidade que conduz o agente do delito a tomar decisões e assumir atitudes em face da presença da força policial, tornando o processo de negociação lento, crítico, imprevisível e extremamente tenso.

É imperioso pois, ressaltar novamente que a correta estruturação de ações e operações de respostas em ocorrências com reféns começa, necessariamente, a partir de uma correta avaliação das motivações que levam uma pessoa a cometer este tipo de delito.

Corroborando esta assertiva, SILVA NETO (1994, p.15), afirma:

“O conhecimento das modalidades de ocorrências com reféns e sua correta classificação quando da estruturação de ações e operações de resposta é o ponto inicial e um dos aspectos fundamentais para a adoção de posturas, utilização de técnicas e princípios táticos que direcionam o problema para uma solução adequada”.

CAPÍTULO 4

4.1  O gerenciamento de crises: uma abordagem sistêmica e realística.

Na experiência operacional obtida através de entrevistas realizadas com Comandantes e outros policiais militares que participaram de ações da Polícia Militar no gerenciamento de situações de crise, observa-se que a correta administração de um sistema estruturado em planejamento realístico conduzirá todos os esforços a uma elevada operacionalidade.

Assim, SILVA NETO
 através de estudos, concebeu um sistema de administração de crises composto pelas seguintes áreas:

a) administração política e governamental;

b) administração de ações iniciais no teatro de operações;

c) administração da produção de informações;

d) administração do processo de negociação;

e) administração do emprego de força;

f) administração da rendição;

g) administração de recursos humanos;

h) administração logística;

i) administração de comunicação social.

Na administração político-governamental, é fundamental que o Estado, na pessoa do chefe do Poder Executivo, balize as ações da PM de forma a evitar algum possível desgaste político em virtude de alguma medida que possa parecer impopular.

A definição de uma política de governo começa quando as autoridades que detêm responsabilidades nos diversos setores do Estado se mobilizam para a solução de uma crise. Desta maneira, cada um assume o seu papel no contexto, de forma que haja uma harmonia de esforços canalizados adequadamente para o gerenciamento da situação instalada.

Nas ocorrências de alta complexidade com refém, onde geralmente a vida de pessoas é colocada em risco, torna-se primordial que as ações da PM estejam sintonizadas com a vontade do povo, vontade essa expressa pelo chefe do governo. Obviamente que esta vontade estará fundamentada dentro de princípios toleráveis em termos de segurança pública, de maneira que o poder político do Estado esteja ciente dos riscos da operação policial.

Ocorrências dessa natureza ocupam todo o noticiário e as  ações, através desses canais de comunicação, estão sob constante vigilância da sociedade que a todo momento cobra  sobre determinadas posturas que se adotam ou se deixam de adotar e, ao mesmo tempo, espera uma solução imediata para a crise, com sucesso.

Assim, quando se obtém uma posição do Estado sobre parâmetros para estabelecimento de concessões que poderão ser feitas, obtém-se um melhor  direcionamento das ações estratégicas, calcadas nos princípios da legalidade e legitimidade, os quais jamais poderão deixar de ser observados.

Este posicionamento político deve se revestir de publicidade, para que os órgãos do Estado, a mídia e o público em geral tenham conhecimento dessa postura de governo.

Ilustrando esta situação, conforme CARDOSO (1988, p.90), acerca da rebelião ocorrida no Centro de Reeducação de Neves, o chefe do poder executivo estadual assim definiu a orientação política para direcionar a atuação da Polícia Militar, em que pese a definição de responsabilidades não ter ficado bem explícita:

“GOVERNADOR SÓ VÊ UMA ESTRATÉGIA

O Governador do Estado descartou ontem a possibilidade de serem atendidas as reivindicações dos amotinados, revelando que a estratégia do governo para colocar fim à rebelião é dialogar com os presidiários, tendo como preocupação fundamental preservar a vida dos 28 reféns. DISPOSIÇÃO PARA NEGOCIAR
Confiante no desempenho de seus negociadores - o Secretário do Interior e Justiça, Geraldo da Costa Pereira, da Segurança Pública, Sidney Safe, e o Comandante da Polícia Militar, Coronel Braga Júnior - o governador revelou que os presos amotinados já demonstravam compreensão e boa vontade em soltar os reféns. DEFINIÇÃO DE RESPONSABILIDADES
Segundo o Chefe do Executivo, o motivo da rebelião foi o medo dos presos de serem transferidos para o presídio de segurança máxima de Contagem. Mas ele assegura que as condições de vida nesse local são muito boas - com padaria, hospital, escolas, auditórios, entre outras coisas - e promete melhorá-las ainda mais.

O governador também admite que as condições de vida na penitenciária de Neves não são as ideais e também promete adotar medidas urgentes para modificá-las, melhorando a comida, a higiene, consertando as oficinas e outras decisões que poderão facilitar a vida dos detentos.CONCESSÕES QUE PODERÃO SER FEITAS
Mas ceder o que eles estão pedindo é impossível, insistiu Cardoso, aproveitando para lembrar aos amotinados que eles estão bem cercados e que é impossível fugir. NÃO ATENDIMENTO DAS REIVINDICAÇÕES / EMPREGO DE FORÇA”
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Geralmente, quando se fala em administração das ações iniciais no teatro de operações, a primeira idéia que se tem é a de organização. Estas ações iniciais no ambiente de crise serão a base para o desencadeamento de toda a operação de forma a criar um suporte para o controle de todas as situações adversas que poderão surgir, permitindo que os objetivos sejam alcançados.

Para que possa haver uma estruturação da forma descrita acima, será necessária a conjugação de vários esforços a fim de implementar algumas ações iniciais indispensáveis à consecução dos objetivos já concebidos. A contenção da crise, o isolamento do ponto crítico, a estabilização do ambiente e a organização do teatro de operações serão essenciais para uma sistematização das operações.

Para tanto, será necessária a formação de uma força tarefa composta pelas frações policiais envolvidas naquele evento.

A ação de conter uma crise, segundo WATANABE (1991, p.20), 

"Consiste na adoção de medidas que evitem que ela se alastre, impedindo que seus protagonistas aumentem o número de reféns, ampliem a área sob seu controle, conquistem posições mais seguras ou melhor guarnecidas".

As Forças Policiais devem buscar sempre um maior controle sobre o interior do ponto crítico, de forma a confinar os delinqüentes no menor espaço possível, gerando uma sensação de desconforto naquele local. Esse ambiente de confinamento deve ser capaz de fazer com que os próprios protagonistas sejam levados ao esgotamento e cansaço, favorecendo assim um acordo e possível rendição.

Especificamente, nos casos de rebeliões em estabelecimentos penais com reféns, o que se tem observado é que os presos envolvidos, na maioria das vezes procuram se instalar em locais que possam lhes auferir vantagens como por exemplo as enfermarias, farmácias, oficinas e cozinhas com fins de obtenção de drogas, alimentos e ferramentas que poderão se transformar  em armas ou instrumentos que garantam a fuga.  Sendo assim, quanto maior for a velocidade das ações de resposta, mais cedo se dará a presença da organização policial no local, o que certamente favorecerá a contenção da crise.

Contida a crise, deve-se isolá-la imediatamente, consistindo primeiramente no isolamento físico, possibilitando a organização do teatro de operações, evitando-se confusões e criando-se um clima propício para a tomada de decisões e para a adoção de medidas que resultem a restauração da ordem.

Em segundo plano, deve-se partir para o isolamento audiovisual, eliminando-se qualquer possibilidade de comunicação fora do ponto crítico por parte dos protagonistas da crise e também de seus reféns, bloqueando-se comunicações telefônicas e interrompendo-se o fornecimento de energia elétrica, a fim de evitar a obtenção de informações sobre a situação, através de aparelhos de rádio e televisão.

Já a estabilização do ambiente de crise é o momento onde se criam as condições necessárias de segurança, para que todos possam trabalhar em ambiente ideal para um bom desempenho das ações voltadas para o gerenciamento da crise. O ambiente estabilizado estará propício para a iniciação das demais ações que consistirão num conjunto de esforços que deverão ser trabalhados adequadamente, um influenciando  o outro, de forma a conduzir essas ações aos objetivos propostos e à eficiência e eficácia da operacionalidade.

Na organização do teatro de operações, torna-se importantíssimo lembrar que nessas ações iniciais não haverá espaço para precipitação. A exemplo disto, alguns policiais perderam suas vidas quando, sendo os primeiros a chegar ao local da crise,  ao invés de procurar contê-la e isolar o ponto crítico, partiram direto para as negociações, muitas das vezes sem um mínimo de segurança, esquecendo-se até mesmo de alguns princípios básicos que norteiam uma simples abordagem.

Nesse tipo de ocorrência,  inicialmente os ânimos estão acirrados e os marginais,  na maioria das vezes estão sob o efeito de substâncias tóxicas e o mais aconselhável é não conversar, não negociar. Deve-se conter a crise e isolar o local até a chegada de pessoal especializado.

Assim, torna-se primordial a composição de força tarefa, organizando as diversas frações, cada uma atuando na sua especialidade, sob comando único.

Uma composição de força tarefa para o gerenciamento de crises poderá ser feita da seguinte forma:

a) Frações de Polícia de Choque;

b) pessoal de comunicação social;

c) frações de apoio logístico;

d) frações de ações táticas especiais (equipe de negociação, grupos táticos de resgate, atiradores de elite, equipe de inteligência);

e) frações de policiamento ostensivo geral;

f) equipes de atendimento médico;

g) frações de polícia de trânsito;

h) frações de bombeiro militar.

Um outro aspecto importante a ser observado é a  administração da produção de informações, visto que em muitos casos poderá ser fundamental conhecer-se a estória daqueles marginais, sua vida pregressa , o seu grau de periculosidade, personalidade,  modus operandi , busca de dados em ficha criminal se houver, enfim poderá ser muito importante avaliar o que ele pode, é ou não capaz de fazer, inclusive buscando subsídios com os próprios familiares desses marginais, que poderão auxiliar na estratégia das negociações.

MONTEIRO (1995, p.13) aborda que a diagnose da situação a ser feita pelo policial responsável pelo gerenciamento de crises é um fator ponderável.

“Essa diagnose e a conseqüente classificação de grau de risco ou ameaça depende de vários fatores a serem avaliados, os quais integram os chamados elementos essenciais de informação que são:

1) bandidos;

2) reféns;

3) objetivo ou ponto crítico;

4) armas.

..............................................................................................................

Quanto às  fontes  de informação, elas podem ter as mais diversas origens, entretanto, as mais comuns, observadas em ambientes de crise são:

1) Reféns liberados ou que tenham conseguido fugir;

2) equipe de negociadores;

3) atiradores de elite observadores do ponto crítico;

4) investigações;

5) documentos informativos sobre os marginais e sobre o ponto crítico (mapas, fotos, croquis, etc);

6) vigilância técnica do ponto crítico;

7) a mídia; e,

8) ações táticas de reconhecimento.”

Daí, a importância de um gerente responsável pela administração da produção de informações que, juntamente com sua equipe (agentes), fará a coleta dos dados que serão trabalhados e avaliados, formando um quadro de situação que irá auxiliar o Comandante no planejamento de toda a operação.
A administração do processo de negociação torna-se primordial em todas as ocorrências onde os delinqüentes se utilizam de reféns. Assim, os profissionais de segurança pública devem dar ênfase à negociação, visando solucionar as crises geradas por este tipo de ocorrência.

Segundo SILVA NETO
,

"Negociação é o processo através do qual a autoridade policial procura resolver uma ocorrência de alta complexidade por meio de entendimentos, ajustes e combinações, que sejam de interesse dos protagonistas de uma crise e das organizações de preservação da ordem pública. A negociação constitui o suporte básico, o essencial,  a espinha dorsal de um conjunto de ações e operações que deve ser efetivado nestas circunstâncias."  

De fato, a negociação deve ser por excelência um exercício de paciência onde se procura vencer pelo cansaço. É através do processo gradativo da negociação que se conhecerá as intenções dos delinqüentes, evitando-se possivelmente o emprego de força e, em contrapartida, aumentando-se a confiança da comunidade em sua organização policial.

Neste tipo de proposta para se solucionar a crise, os fatores essenciais ao processo situam-se nas estratégias de negociação e no perfil  do negociador.

As estratégias para o desenvolvimento das negociações serão linhas de ações e estarão apoiadas no poder de convencimento e nos recursos auxiliares existentes no momento do desenrolar dessas negociações. Muitas das vezes, utilizam-se como recurso alternativo negociadores que não são policiais, o que não é condenável, quando coordenados e controlados pelo encarregado da técnica de negociação, expondo pontos de vista coerentes com a estratégia previamente definida, o que não eliminará do negociador policial a responsabilidade da direção e da condução do processo.

Nesta estratégia, é de suma importância que se indique pessoas e/ou autoridades que possuam credibilidade diante dos protagonistas da crise, o que certamente poderá auxiliar de forma a convencer os marginais na aceitação de propostas para a solução da crise.

Outro fator muito comum observado em alguns  processos de negociação é que alguns comandantes de forças policiais querem assumir a função de negociador.  De acordo com as entrevistas realizadas, chega-se a um consenso de que o comandante não deverá exercer esta função, uma vez que a ele caberá o poder de decisão; sua imagem  perante os protagonistas da crise deve ser resguardada de forma que a sua autoridade seja a última instância a ser recorrida, evitando-se até mesmo desgastes desnecessários. Ademais,  o comandante, se negociador, perderá condições de controlar, supervisionar e avaliar a estruturação da operação como um todo.

Ainda dentro de uma análise das estratégias de negociação deve-se considerar alguns pontos indispensáveis para o estabelecimento das diretrizes de ações e operações que serão a linha mestra da negociação, baseada em uma política governamental (se existir) e também através de experiências já vivenciadas, sustentada em argumentos elementares onde fique evidente que as autoridades e policiais presentes no local atuarão dentro daquilo que a lei permitir. Nenhuma concessão fora dos padrões da legalidade será alvo de negociação, assim como qualquer ato de violência servirá única e exclusivamente para reconduzi-los à marginalidade e ao mundo do crime, deixando ainda claro que a garantia do não emprego da força dependerá da preservação da integridade física dos reféns por parte dos delinqüentes.

A aproximação do ponto crítico, a escolha do meio de comunicação, a definição do que pode ser negociado, as exigências que podem ser atendidas e, antes de mais nada, a avaliação da tipologia dos protagonistas da crise, a fim de que se estabeleça a tática a ser utilizada pelo negociador, fazem parte também da linha mestra de negociação que poderá se valer de dados já levantados na produção de informações citada anteriormente. Nestas ações é muito importante ganhar tempo, através da manutenção de diálogos, favorecendo um melhor planejamento das operações.

O negociador exerce um papel fundamental no ambiente de crise e  este deverá ser desempenhado com bastante propriedade e preferencialmente por policial que possua uma série de características que, segundo SILVA NETO
  são:

* “ primeiramente a situação de voluntariado e que este possua boa saúde física e mental;

·  capacidade de agir e pensar em situação de muita ansiedade e pressão psicológica;

·  maturidade emocional e capacidade de ouvir declarações abusivas, ofensivas e insultos, sem perder o controle e o autodomínio;

·  capacidade de atuar, sem perder a calma, em um ambiente confuso e no qual a maioria das pessoas está nervosa, ansiosa e dominada pelo medo;

·  ser um profissional que goze de respeitabilidade e confiança em sua organização policial;

·  ser comunicativo e possuir a capacidade de convencer e persuadir pessoas;

·  possuir raciocínio lógico, um grande poder de argumentação e facilidade de trabalhar com incertezas;

·  ser perspicaz ".

Assim, o autocontrole nas ações e situações mais imprevisíveis, a comunicabilidade, o exercício da paciência de forma equilibrada aliados à respeitabilidade, à credibilidade e a perspicácia são características indispensáveis ao perfil do negociador. Para que um policial se torne um negociador e cumpra os seus objetivos será necessário que ele receba um treinamento especializado para esta finalidade, a fim de que possua conhecimento profundo de toda a doutrina do gerenciamento de crises.

Cabe ainda salientar que o processo de negociação não ocorre isoladamente. A negociação está inserida em um amplo processo voltado para a sistematização de ações e operações de resposta a uma crise, fazendo-se necessário inclusive que o negociador não trabalhe sozinho e que se constitua uma equipe de apoio, criando-se um suporte para o desenvolvimento das negociações neste contexto de crise, visto que também poderá ocorrer a necessidade de haver mais de um negociador, dependendo das circunstâncias apresentadas em cada caso.

Conseqüentemente, na medida em que não se consegue solucionar a crise de maneira pacífica, através do processo de negociação e, principalmente a partir do momento em que se iniciam os atos de violência contra os reféns, entende-se que tais fatores são indicativos de que o uso da força torna-se inevitável.

Tomada esta decisão, algumas medidas preliminares devem ser executadas. Conforme SILVA NETO
, estas medidas devem ser dissimuladas visando-se impedir o agravamento da situação no ponto crítico da crise. Tais medidas são:

· “ fazer que os delinqüentes executem tarefas ou se posicionam em determinados locais que facilitem o adentramento de policiais no interior do ponto crítico;

·  criar situações que façam que no início das ações de resgate os marginais estejam o mais afastado possível dos reféns, com o objetivo de diminuir a ameaça ou evitar a prática de atos de violência que eles possam cometer contra as suas vítimas;

·  posicionar os reféns em locais e posições nas quais haja maior segurança e o resgate seja mais fácil de ser realizado;

·  simular situações que possibilitem a aproximação do ponto crítico, das frações especiais de polícia que farão o emprego de força;

·  fazer concessões que levem os marginais a pensar que estejam obtendo êxito em suas exigências. Isto provocará uma queda natural do seu estado de alerta e de suas defesas psíquicas, possibilitando que o fator surpresa seja um importante aliado dos policiais que executarão a missão de resgate.”

Embora pareça que tais medidas não possam ser aplicadas perfeitamente, através do depoimento das pessoas entrevistadas entendeu-se que estes procedimentos podem auxiliar nas ações onde houver a necessidade do emprego da força, a exemplo da rebelião ocorrida no Centro de Reeducação de  Neves (CRN), l994, quando se decidiu por esta linha de ação.

A administração da rendição inicia-se no momento exato onde os protagonistas da crise desistem de seus objetivos e se entregam. Esta rendição poderá ser de forma incondicional, coagida por poder autoritário, onde não há concessão e nada é negociado ou permitido, a não ser a rendição propriamente dita; outra forma é a condicionada, onde após o exercício das diversas linhas estratégicas como pressão psicológica, inquietação, corte das comunicações externas, corte do fornecimento de água e luz, da tentativa de persuasão para rendição através de diálogos com familiares e etc, consegue-se estabelecer os itens a serem negociados, enfim, às condições de rendição.

Neste processo de administração da rendição há que se considerar alguns itens que certamente darão origem a um bom ordenamento e controle da situação para que a rendição ocorra sem transtornos:

1º) prioridade à preservação de todas as vidas envolvidas (reféns e protagonistas da crise);

2º) estabelecimento dos termos da rendição (ex.: quando se tratar de preso rebelado, mudança de estabelecimento penal, revisão de pena, melhoria das instalações do local de cumprimento da pena, etc);

3º) reestabelecimento dos princípios de obediência à lei e do respeito às autoridades constituídas;

4º) definição das responsabilidades decorrentes das condições de rendição negociadas;

5º) definição das responsabilidades dos executores das medidas de reestabelecimento da normalidade, determinando-se a quem compete:

a) prestação de socorro e assistência médica a possíveis feridos;

b) transporte de vítimas, agentes e outras pessoas envolvidas;

c) apreensão de material;

d) outros procedimentos peculiares a cada caso.

6º) preservação do patrimônio acompanhada de medidas que visem o ressarcimento de danos.

Desta forma, obter-se-á um sentido lógico de coordenação e controle da situação, eliminando-se o risco de regressões do processo, garantindo-se a qualidade operacional bem como a finalização da operação ali executada.

A administração de recursos humanos, logísticos e da comunicação social são áreas importantes no contexto da crise que não poderão deixar de ser observadas. Grande parte do sucesso do gerenciamento do evento está apoiada nestes três procedimentos administrativos, de forma que será essencial haver uma pessoa determinada especificamente para a administração de cada um destes setores.

No que diz respeito aos recursos humanos, especial cuidado deve-se ter com o emprego da tropa, respeitando-se escalas e revezamento, descanso, acompanhamento, supervisão e por fim, informação, de modo que todo o pessoal envolvido tenha conhecimento da situação e saiba o que fazer e o momento exato de suas ações. Será importantíssimo a colocação estratégica de cada policial/tropa no teatro de operações, de forma criteriosa e em número adequado, correspondendo à realidade da operação.

Em contrapartida, o aspecto logístico estará intimamente ligado à administração dos recursos humanos, uma vez que propiciará a infra-estrutura que dará suporte para as ações e operações dessa natureza. O responsável pela administração logística deverá providenciar a alimentação da tropa, hospedagem, armamento adequado, equipamentos de comunicações e outras providências necessárias àquela operação especifica, haja vista que algumas crises podem durar vários dias até alcançar o seu desfecho final.

Há que se levar em consideração que a tropa empregada estará em constante clima de tensão e risco, de forma que merecerá todo o apoio possível, imprescindível a uma boa atuação profissional.

Já a administração de comunicação social será um pouco mais trabalhosa e delicada em razão do envolvimento dos órgãos de imprensa e abrangerá cuidados ou contatos com familiares de reféns, dos protagonistas e de detentos, se for o caso, considerando-se que estes poderão desempenhar importante papel na negociação, ou mesmo fornecer informações que auxiliarão na estratégia dessas negociações. 

Também não se pode deixar de preocupar  em dar um tratamento especial às ansiedades, angústias e desespero daqueles que possuem familiar correndo risco iminente de vida.

Com relação à imprensa, deve-se manter o melhor contato possível, procurando divulgar as informações com clareza e sem comprometer a operação. A imprensa poderá ser um ponto de apoio no gerenciamento das negociações, auxiliando, através de suas manchetes, tranqüilizando a população e também colocando-se a favor das ações policiais que estiverem calcadas nos princípios da legalidade.

Portanto, será importante que o administrador desse setor seja uma pessoa com conhecimentos específicos da área de comunicação social e que saiba principalmente como lidar com a imprensa.

4.2   Posturas gerenciais básicas

O estabelecimento de objetivos, os fundamentos para a tomada de decisão, a solução dos conflitos de competência e a capacidade logística serão imprescindíveis para a definição de uma postura gerencial básica que auxiliará na tomada de decisão coerente, resultado de uma unidade de comando.

4.2.1  Estabelecimento dos objetivos
Quando se fala em conceitos de operação e filosofia de trabalho, deve-se, em primeiro lugar, estabelecer os objetivos que direcionarão a atuação de uma força policial nas situações de crise.

O objetivo principal do gerenciamento das situações de crise geradas por ocorrências com tomada de reféns será sempre a preservação de vidas, enfatizando-se pela ordem, as dos reféns e do público em geral, dos policiais e, por fim, dos agentes do delito. Alcançado esse objetivo, paralelamente será efetuada a prisão dos marginais, protagonistas da crise, se possível.

Também não se pode deixar de considerar outros objetivos secundários, como a proteção do patrimônio público/privado e a garantia do Estado de Direito.

Contudo, trata-se de matéria polêmica e alguns não concordam com este tipo de postura, a exemplo de WATANABE (1991, p.6), quando diz que 

“o gerenciamento de crise tem duplo objetivo: preservar vidas e aplicar a lei.”

Estabelece também que, dentre as vidas a serem preservadas, as das pessoas inocentes têm absoluta prioridade, optando-se por preservá-las, mesmo quando isso contribuir para uma momentânea fuga ou vitória dos elementos causadores da crise. O autor entende que a lei pode esperar por alguns meses até que sejam presos os desencadeadores da crise, enquanto que as perdas de vidas são irreversíveis.

Entretanto, nas entrevistas realizadas, muitos não defendem esta posição pois entendem que quando se negocia a fuga em troca da preservação das vidas dos reféns, colocam-se em risco outras vidas, pois estes mesmos protagonistas cometerão novos delitos e certamente, como garantia de fuga, farão novos reféns.

Outros aspectos também considerados nas entrevistas estabelecem que armas, equipamentos de proteção individual, dinheiro, veículos e mesmo a fuga controlada não devem ser objeto de barganha para preservar vidas. Especificamente, a fuga controlada poderá gerar uma nova crise em local diferente. Enfim, não se pode expor a riscos as vidas do público em geral, que serão em número bem maior do que aquelas que já se encontram expostas nas mãos dos marginais.

4.2.2  Fundamentos para a tomada de decisões
É difícil delimitar, de forma rígida ou acabada, os critérios para a tomada de decisões, visto que nessas ocorrências de alta complexidade cada caso possui peculiaridades as mais diversas possíveis. Na constante busca de se alcançar os objetivos apresentados no tópico anterior traçam-se alguns fundamentos que, mesmo assim, devem contar sempre com o fator imprevisibilidade e, ao mesmo tempo, com a flexibilidade do planejamento das ações, evitando-se a precipitação.

WATANABE (1991, p.6), coloca como parte integrante do processo decisório, dilemas do tipo “faço ou não faço”, onde decisões são tomadas desde as mais simples às mais complexas.

Assim, com o intuito de orientar o processo decisório no ambiente de crise, bem como para sua avaliação crítica, a doutrina do FBI (Federal Bureau of Investigation) estabelece três critérios para a tomada de decisões:

a)  necessidade;

b)  validade do risco;

c)  aceitabilidade.

O critério da necessidade leva a analisar se o que se pretende fazer é realmente necessário, de modo que a ação só deva ser implementada quando for indispensável.

O critério da validade do risco é difícil de ser avaliado, pois nele levar-se-á em conta se os resultados conseguidos serão compensatórios, pelo ponto de vista custo-benefício. É um critério de certa forma subjetivo, considerando-se o aspecto pessoal onde muitas vezes o que é arriscado para um não o é para os outros e, ao mesmo tempo, objetiva levar-se em conta que o resultado de uma decisão pode ser proveitoso em uma determinada crise e poderá não o ser em uma outra.

Por último, o critério da aceitabilidade significa que toda decisão deve ter respaldo legal, moral e ético.

Toda decisão deve ser tomada com base naquilo que a lei permite. Por mais grave que se apresenta uma crise, não se poderá jamais violar as leis. No que diz respeito ao aspecto moral, devem-se levar em conta a moralidade e os bons costumes, visto que a sociedade acompanha e fiscaliza todas as ações policiais. A aceitabilidade ética está expressa no pressuposto de que o resultado de uma tomada de decisão por parte do gerente da crise não pode exigir da tropa envolvida a prática de ações que resultem constrangimentos corporativistas. Se tomada uma decisão atingindo especificamente este nível, far-se-á imprescindível avaliar se os resultados e os objetivos a serem alcançados contribuirão de forma decisiva para a solução da crise e se validaram o risco e a possível quebra da ética.

4.2.3  Os conflitos de competência
Geralmente, ao final uma operação policial, parte-se para uma avaliação de todas as ações, com intuito de se tirar conclusões e ensinamentos que subsidiarão novas ocorrências que surgirão.

Nas ocorrências de alta complexidade não é diferente e, nas entrevistas realizadas, verificou-se que uma característica quase sempre presente é o conflito de competência que, muitas das vezes, acaba por gerar outras crises paralelas àquela já existente. São muito comuns nas manchetes dos jornais, críticas quanto a atuação das diversas forças policiais, onde destacam que as próprias polícias não se entendem. Assim, como é que pretendem solucionar o problema?

Diante disto, emergem a urgência e a necessidade da existência de um clima harmônico, de forma a não prejudicar o correto gerenciamento da ocorrência. Neste cenário, destacam-se dois tipos de conflito: os externos e internos.

Os externos originam-se da não existência de um “entendimento maior”, que defina especificamente as competências afetas à cada Organização. Assim, torna-se elementar administrar tais conflitos com engenho e arte, através de diálogos e “acordos de cavalheiros”, esquecendo-se possíveis vaidades e, o principal, empenhando-se na solução da crise ali instalada, ao invés de gerar outra crise. Afinal, nessas ocorrências de alta complexidade, vidas inocentes estão sempre em jogo e toda fração de segundo é preciosa, não podendo ser desperdiçada com este tipo de beligerância corporativista.

Os conflitos internos são inadmissíveis, uma vez que a existência de uma diretriz definirá as atribuições das diferentes unidades nos mais variados níveis, considerando-se a especificidade de cada uma. A disciplina peculiar da PM garantirá o cumprimento do que assim for determinado.

4.2.4  Capacidade técnica e logística
A busca constante da efetividade para o enfrentamento e solução de uma crise dependerá sobremaneira da capacidade técnica e logística das organizações policiais.

SILVA NETO
 considerou a capacidade técnica resultante do desenvolvimento de estratégias e táticas operacionais aliadas à qualificação de recursos humanos e a capacidade logística na obtenção de armamentos, equipamentos e outros recursos de ordem material que irão otimizar as frações policiais no desempenho de sua missão.

O estreitamento dessa relação técnica e logística com a adoção de posturas gerenciais adequadas, resultará na eficácia da administração das ocorrências de alta complexidade.

Daí, a obrigatoriedade de se prever, em termos de recursos humanos, a existência de um grupo especializado, treinado como especialistas, em condições de fazer face a esses eventos complexos da área de segurança pública. Tal conceito é novidade na história das polícias e surgiu em virtude da necessidade de se combater ações desse tipo, atuando contra a criminalidade cada vez mais violenta, organizada e crescente.

No geral, em grupo especializado terá basicamente a seguinte estruturação:

a) equipe de negociação - responsável pela gerência dos processos de negociação;

b) equipe de atiradores de elite - formada por pessoal técnico especializado em armamento e tiro;

c) grupo tático de resgate - formado por pessoal treinado, responsável pela execução das técnicas especiais de emprego de força.

Uma unidade especializada dessa natureza deve fundamentar-se na formação e treinamento, o mais próximo possível da realidade, de pessoal voluntário, sendo solidificada na hierarquia, na disciplina e na lealdade, de forma que seus integrantes trabalhem em regime de dedicação exclusiva ao grupo.

Contudo, de nada adiantarão todos esses esforços se as ações não forem amparadas por um suporte logístico. As forças policiais devem planejar as suas atividades de forma que se permita prever, obter e prover os recursos materiais para potencializá-las.

Estas frações policiais necessitarão de, pelo menos, alguns recursos básicos: armamentos especiais; meios de transportes adequados, incluindo aviões e helicópteros, para pronta ação de resposta; equipamentos de proteção individual; sistema de comunicação e escuta avançados, bem como de monitoramento de imagens diurnas e noturnas  etc, haja vista que os marginais, muitas das vezes estão equipados com aparelhagens mais modernas que as das organizações policiais, a par de terem suas ações delituosas minuciosamente planejadas.

CAPÍTULO 5

5.1  Rebelião no Centro de Reeducação Agro-industrial de Neves

Por volta das 17h45 de 23 de abril de 1988, sábado, vinte detentos, em sua maioria presos de alta periculosidade, aproveitando-se da troca de turno entre os funcionários, invadem a cozinha e fazem 28 reféns, dentre os quais cinco mulheres, sendo duas delas grávidas.

Os presos dizem possuir escopetas, revólveres e grande quantidade de armas brancas. Alguns funcionários conseguem fugir e dar o alarme. A guarda externa é alertada, sendo o fato comunicado ao Centro de Operações da Polícia Militar (COPOM) e ao Batalhão de Polícia de Choque (BPChq), que inicia o deslocamento para o Centro de Reeducação Agro-industrial de Neves (CRAIN).

Os rebelados dominam toda a administração do presídio e instalam-se no segundo andar da administração, ocupando o telhado e a sacada principal do Gabinete do Diretor, onde ameaçam os reféns e expõem o armamento disponível.

Às 19h15, o dispositivo final de cerco pela tropa de choque, bem como a delimitação da área de segurança já estavam devidamente ativados.

Às 20h, iniciam-se as conversações; primeiro, através de telefone, e posteriormente à viva voz, com a vinda dos amotinados até as grades da portaria principal. Estavam presentes os Comandantes do BPChq, do 18º BPM, o Diretor e vice-Diretor da Casa de Detenção Dutra Ladeira.

Os rebelados exigiam quatro (4) carros “Monza” e armamento para efetivarem a fuga; estabeleceram prazos, findos os quais ameaçavam executar os reféns. Apresentavam-se bastante excitados, com visíveis sintomas de terem feito uso de substância tóxica, provavelmente conseguida nas instalações da enfermaria, que também foi invadida.

A noite de sábado e a madrugada de domingo transcorreram sob grande tensão, com os amotinados aumentando as ameaças, enquanto as autoridades presentes negociavam de forma a ganhar tempo. Inferiram que a negociação individualizada, amotinado por amotinado, seria a linha de conduta a ser adotada para quebrar a união do grupo e o mútuo apoio, ocasionando o enfraquecimento do movimento.

Após informado do quadro da situação e devidamente assessorado, o Governador do Estado definiu sua política de governo frente ao movimento:

“Nenhuma concessão ou negociação que implicasse a liberdade dos detentos deveria ser efetivada. A liberdade dos presos não deveria ser objeto de qualquer negociação ou barganha...”

Na segunda-feira, as negociações foram retomadas, agora com as presenças do Secretário de Interior e Justiça, do Secretário de Segurança Pública e do Comandante Geral da Polícia Militar. A esta altura dos acontecimentos, tanto as autoridades envolvidas como os detentos já estavam cientes do posicionamento político do Governador.

Diante desta situação, os revoltosos foram informados de que as autoridades ali presentes não poderiam negociar algo que não possuíam, ou seja, elas não poderiam negociar a liberdade por não terem autonomia e muito menos competência para tal.

A tática de parlamentação, detento a detento, foi mantida.

Paralelamente a estes fatos, os revoltosos, de cima dos prédios do estabelecimento penal, continuavam a exigir carros para a fuga e ameaçavam os reféns com facas e foices.

Mesmo esgotando os prazos dados pelos internos para o atendimento de suas exigências, as negociações prosseguiam; os amotinados foram alertados de que o uso da força só seria empreendido caso fosse morto algum refém.

Embora a negociação individual tivesse sido estabelecida, até a manhã de segunda-feira, dia 25, somente os considerados líderes do movimento haviam se assentado à mesa de negociação e permaneciam irredutíveis. Contudo, o prolongamento das negociações havia permitido que as autoridades ganhassem novos aliados. Do lado de fora do presídio, familiares dos amotinados pediam a libertação dos reféns e o fim da rebelião.

Assim, os amotinados passaram a sofrer outras pressões; vários presos que participavam da rebelião, secretamente comunicavam às autoridades sua vontade de abandonarem o movimento.

Estes acontecimentos indicavam que a conduta que vinha sendo adotada era a mais viável e que o término da revolta era questão de tempo.

A par disto, dois fatores complicadores dificultavam e ameaçavam a normalidade operacional até então alcançada. O primeiro era representado pela Polícia Civil, que através do seu Grupo Anti-seqüestro (GAS) e de outros integrantes de Delegacias diversas, posicionara-se com aparato bélico indicativo de disposição de invadir o presídio, postando-se como força paralela e com grupamentos independentes, sem coordenação e controle.

O segundo fator complicador foi provocado pela própria PM, em seu relacionamento inicialmente conflituoso com a imprensa. Isto aconteceu porque, no início das operações, antes de se delimitar a área de segurança, alguns repórteres conseguiram ficar bem próximos da penitenciária. Estabelecido o perímetro de segurança, alguns jornalistas permaneceram em seu interior. Os outros que chegaram posteriormente, para noticiarem o evento ou para substituírem os primeiros, foram impedidos em suas tentativas.

Ainda assim, nas negociações individuais que prosseguiam, o Comandante do Policiamento da Capital  (CPC), que passara a integrar a comissão de negociação, conseguiu convencer um dos líderes rebeldes a abandonar o movimento, na tarde de segunda-feira. Completamente transtornado, o detento, perante os demais negociadores, assumiu a postura de dissidente, sendo posteriormente transferido para outro estabelecimento prisional. Com esta dissidência, teve início a efetiva desestruturação da liderança do movimento, passando cada detento a pensar em si próprio e não mais no grupo.

A partir do momento em que se individualizou a negociação, individualizou-se a própria rebelião. O grupo rebelado deixou de existir, e cada interno passou a pensar e a raciocinar de acordo com seus próprios interesses.

Para colaborar ainda mais neste processo de negociação, foram chamados o Juiz da Vara de Execuções Penais e dois Promotores que, analisando e discutindo com cada detento os aspectos legais relativos à sua situação prisional, ofereciam uma série de medidas que atendiam às principais reivindicações dos detentos.

Para cada preso que não mais retornava do processo de negociação, o movimento ia cada vez mais se enfraquecendo e o desentendimento entre os revoltosos aumentando de intensidade.

Finalmente, às 3h11 da madrugada de terça-feira, 26 de abril, encerra-se definitivamente a rebelião, com a liberação de todos os reféns e a transferência dos amotinados para a Dutra Ladeira, com a promessa de que não haveria violência contra eles.

A Polícia Militar realiza então uma operação “Pente Fino” no estabelecimento. Além de um revólver, são apreendidos duzentos e dezesseis (216) armas brancas, entre facas, navalhas, foices, enxadas e machadinhas.

Do início da crise, 23 de abril, sábado, 17h45, até sua solução, 26 de abril, terça, 3h11, foram 69 horas e 26 minutos de gerenciamento que, fiel à política governamental estabelecida, resultou no resgate de todos os reféns e na rendição de todos os rebelados. 

5.2  Morro do Pilar : O gerenciamento de uma crise

Na manhã de l8 de novembro de l992, dois irmãos, Aguinaldo e José Antônio, residentes em Belo Horizonte, entraram no Destacamento Policial da cidade de Morro do Pilar. Renderam o PM que lá se encontrava, tomando-lhe a arma e a respectiva munição, de que necessitavam para executarem o que haviam planejado: um assalto ao posto local do Banco do Brasil.

A reação do PM rendido, que logrou fugir, embora baleado na mão, não os impediu de prosseguir em seu intento.

Já no interior do posto bancário, Aguinaldo executou friamente, com um tiro na cabeça, um funcionário que relutava em cumprir suas ordens.

Apoderando-se do dinheiro que puderam encontrar, cada um dos assaltantes tomou uma refém, escolhidas dentre os clientes ali presentes.

Aguinaldo, assim escudado, atravessou a rua, rumo a um posto de gasolina, onde praticou o segundo assalto.

Perseguidos por três PM’s que acorreram para o local, os dois irmãos soltaram as reféns e fugiram, sob intenso tiroteio, seguindo uma rota aproximada de 400 metros que os conduziu à sede de uma pequena  fazenda, onde se homiziaram.

Para isto, fizeram novas reféns: a proprietária, sogra do prefeito local e a empregada dela.

Um dos soldados perseguidores aproximou-se da casa com o intuito de negociar com os marginais. Ao vê-lo, Aguinaldo, que segurava uma das reféns pelo cabelo, disparou contra ele. O militar teve morte imediata. José Antônio correu até próximo ao corpo do soldado e apoderou-se de seu revólver e munições.

Os PM’s restantes, com o auxílio da população, procederam ao cerco, isolando dentro da casa os dois assaltantes e suas duas reféns, solicitando reforços.

Chamado pelos bandidos, o prefeito pediu-lhes calma e tempo para que pudesse providenciar o que lhe solicitaram, adiantando-lhes não possuir autoridade para garantir-lhes a fuga que exigiam.

Por volta das 11h, o helicóptero da Polícia Militar pousou em Morro do Pilar, conduzindo quatro oficiais como primeiro escalão do reforço enviado para o município, principiando uma nova fase no gerenciamento da crise.

O processo de negociação foi iniciado por um desses oficiais, já ciente de que a política governamental estabelecida para aquele caso era a de que a liberdade dos marginais não seria, em hipótese alguma, negociável. Dali eles só sairiam presos.

Outro dos oficiais da guarnição helitransportada assumiu o comando da ação como um todo. Assim, foram designados o “oficial negociador” e o “oficial comandante do teatro de operações”.

A divisão do trabalho permitiu que o gerenciamento da crise tomasse rumos adequados até por volta das 14h, quando chegou à cidade a primeira viatura da Polícia Civil.

Nessa viatura estavam um delegado e três detetives. Estes policiais, desconhecendo a presença da Polícia Militar e as medidas já empreendidas, dirigiram-se diretamente aos marginais indagando-os sobre suas exigências.

O oficial negociador, diante da situação, interpelou o delegado sobre sua atuação e este respondeu-lhe que a partir daquele momento ele estava assumindo o comando das ações. Até então, nenhum outro reforço da PM havia chegado ao município.

Para evitar um confronto e maiores problemas com a Polícia Civil, o problema foi contornado e o próprio delegado retirou seu pessoal e permaneceu aguardando a evolução dos acontecimentos.

No entanto, com o passar do tempo e com a divulgação da ocorrência pela imprensa, várias viaturas da Polícia Civil, das mais diversas localidades e das mais diversas delegacias, se deslocaram para a área de crise, onde, àquela altura, já se faziam presentes, de maneira ordenada, efetivos da Polícia Militar.

Isto tumultuou a área isolada e perdeu-se o controle sobre a movimentação de policiais nas proximidades da sede da fazenda.

A falta de coordenação das ações desenvolvidas por policiais civis criou, em pouco mais de dezoito (18) horas de operações, dois incidentes graves.

O primeiro foi o disparo de armas de fogo por um grupo de policiais civis que tentou aproximar-se da sede da fazenda. Por pouco, militares da Companhia de Operações Especiais  (COE), que se encontravam em pontos de observação, não foram atingidos. A ação dos policiais civis foi isolada, sem comandamento e completamente desvinculada de qualquer planejamento. Um risco para este tipo de operação.

O segundo incidente ocorreu em virtude de uma nova tentativa de aproximação de um grupo de policiais civis, realizada durante um período de negociação, estando um oficial e um delegado completamente expostos ao fogo cruzado.

Esta ação, que se revestia das mesmas características da anterior, inviabilizou importantes negociações que estavam sendo feitas. Os marginais, ao perceberem a aproximação indevida, tornaram-se agressivos, fizeram disparos de arma de fogo e negaram-se a atender importantes solicitações que eram feitas pelos negociadores. O incidente fez retroceder o processo de negociação.

Estes fatos foram objeto de severos protestos feitos juntos aos delegados da polícia civil pelo comandante do 14º BPM que, naquela oportunidade, exercia o comando do teatro de operações.

Apesar destas dificuldades, o processo de negociação, que atingiu os objetivos determinados, pode ser visualizado em três fases.

Na primeira, logo após a chegada do helicóptero com a vanguarda dos reforços, o “oficial negociador” procurou ganhar tempo, conter a situação e estabilizar os ânimos.

Na segunda fase, os objetivos eram identificar os marginais, colher informações sobre seu estado físico/psíquico e sobre as condições gerais da casa, além de recolher o corpo do soldado morto por eles. Nesta fase, com a chegada de um grande contingente de policiais civis, da tropa da COE e de outros militares, o “oficial negociador” trabalhou em conjunto com um delegado e os objetivos propostos foram alcançados.

Na terceira e decisiva fase, os marginais foram convencidos de que o aparato policial existente destinava-se a garantir suas vidas contra a população que desejava linchá-los.

Temerosos, os dois manifestaram a disposição de se renderem, desde que estivessem presente a imprensa, o padre da cidade, o juiz da comarca, o promotor e seus familiares.

Todas as exigências foram atendidas e, por volta das 13h do dia 19 de novembro, a crise foi solucionada e os marginais se entregaram.

Logo de imediato, quase se instala uma outra, pela disputa sobre o transporte dos presos, questionando-se se eles seriam conduzidos nas viaturas da Polícia Militar ou se nas da Polícia Civil.

Tanto os PM quanto os policiais civis queriam conduzir ou uma das reféns ou um dos bandidos. Foi uma verdadeira disputa, na base do corpo a corpo.

Quando da retirada dos delinqüentes da sede da fazenda, ao tumulto das duas polícias juntou-se a manifestação de populares que queriam linchá-los. Felizmente, as duas situações foram contornadas sem transtornos mais graves, ficando evidenciado que a rendição, como todo o processo, deve ser realizada com critério, de forma organizada e com unidade de comando.

CAPÍTULO 6

6.1  Natureza da pesquisa

A escassez de doutrina a respeito do gerenciamento de crises e a inexistência de diretrizes que estabeleçam normas de conduta específicas para este procedimento, bem como a falta de definição das ações das várias frações que compartilham a responsabilidade de resposta a ocorrências de alta complexidade sugerem que se faça uma análise do que se tem em termos de doutrina, bem como uma avaliação dos resultados empiricamente obtidos com o comportamento operacional atualmente adotado.

De acordo com os objetivos propostos no presente trabalho, - gerar subsídios para ampliar a eficácia da Polícia Militar de Minas Gerais  no gerenciamento de crises -  a pesquisa terá caráter  exploratório , permitindo a familiarização com o problema e o aprimoramento de idéias (GIL.1991,p.45).

6.2  Universo       

Visando obter subsídios sobre o assunto em geral, e sobre os  problemas enfrentados à época das ocorrências, serão entrevistados os oficiais que trabalharam no gerenciamento de crises:

a) Coronel QOR Elmo de Oliveira Sebastião, que comandou as ações da PM  em Juiz de Fora, após a  fuga de presos do Centro de Reeducação de Contagem, em 1990; 

b) Coronel QOR Edvaldo Piccinini Teixeira, à época Comandante do Policiamento da Capital, que atuou na rebelião de presos com tomada de refém  no Centro de Reeducação de Neves,  município de Ribeirão das Neves, em  1994;

c) Coronel QOR Willian Costa Bahia,  por sua atuação, como Comandante do Batalhão de Choque, na ocorrência  de assalto a banco com refém,  bairro Padre Eustáquio, Belo Horizonte, em 1994;

d) Coronel QOR Alair Silva Anjos, que  atuou nas ações da PM  em ocorrência com tomada de refém no bairro dos Coqueiros, Belo Horizonte, em 1995;

e) Coronel José Antoninho de Oliveira, que atuou nas ações da PM  na ocorrência de rebelião na Cadeia Pública de Uberlândia, em 1998;

f) Ten Cel PM Severo Augusto da Silva Neto:

- atuou nas ações da PM  no assalto a banco com refém, seguido de assalto a estabelecimento comercial, no município de Morro do Pilar, em 1993;

- gerenciou as negociações da PM em ocorrência de rebelião com refém no Centro de Reeducação de Contagem, em 1994.

Serão entrevistados também, os seguintes oficiais que trabalharam diretamente em outras ocorrências de alta complexidade:

a) Maj PM José Sebastião Alves de Aguilar;

b) Maj PM Sérgio Augusto Veloso Brasil;

c) Cap PM José Jacinto de Oliveira Neto;

d) Cap PM Eduardo Lucas de Almeida;

e) Cap PM Marcello Vladimir Corrêa;

f) Cap PM Ricardo Garcia Machado.

6.3  Técnicas e Instrumentos

Todas as fontes bibliográficas e documentais existentes serão pesquisadas como forma de obter informações quantitativas e qualitativas sobre as ocorrências e os princípios doutrinários relativos ao gerenciamento de crises, bem como toda a informação sobre o assunto, levantada através das entrevistas.
6.4  Critérios para análise e interpretação de dados.

Nos procedimentos técnicos de coleta e análise de dados, serão utilizadas pesquisa bibliográfica , análise documental do que já existe e também as experiências vivenciadas através do relato de comandantes e outros policiais militares que participaram das ações da PM em situações de crise geradas por ocorrências com reféns. 

Trata-se de  procedimento "ex-post-facto" em que estudos de caso disponíveis serão analisados com a finalidade de obter  subsídios e informações para o delineamento de diretrizes de ação em ocorrências de alta complexidade.

CAPÍTULO 7

A análise dos dados deste Trabalho Técnico teve como objetivo traçar o perfil básico e determinar comportamentos modais dos profissionais da Polícia Militar de Minas Gerais por ocasião do gerenciamento das crises decorrentes das ocorrências com reféns.

Para uma melhor apresentação e entendimento do conjunto de informações que foram estudadas, as análises estão sendo apresentadas por áreas de administração que, segundo padrões adotados pela Polícia Militar quando da realização de seus “estudos de casos”, permitem uma melhor visualização de como a mecânica e a lógica do gerenciamento de uma crise se processam.

Essas áreas foram assim definidas:

a) Administração das ações iniciais no teatro de operações;

b) Administração política governamental;

c) Administração da produção de informações;

d) Administração do processo de negociação;

e) Administração do emprego de força;

f) Administração da rendição;

g) Administração de recursos humanos;

h) Administração logística;

i) Administração de comunicação social.

Tendo uma visão das partes, o todo que integra um sistema interativo pode ser percebido com clareza, com maior riqueza de detalhes e com posturas  e comportamentos que tipificam a administração de ocorrências de alta complexidade em Minas Gerais.

A análise dos dados, seguindo a proposta metodológica do trabalho, foi feita com base nos dados obtidos na revisão bibliográfica, estudo de trabalhos que retrataram as ações e operações desencadeadas pela PMMG nas ocorrências objetos de estudo e nas informações prestadas em entrevistas pelos Oficiais que gerenciaram crises ou que delas participaram.

7.1 Administração das ações iniciais no teatro de operações

As ações iniciais em um ambiente crítico, como se vê, constituem a base para o desenvolvimento de toda a operação visando gerar o efetivo controle de todas as situações adversas que poderão emergir, possibilitando que o restabelecimento da ordem pública seja atingido.

Estes procedimentos preliminares exigem a conjugação de vários esforços indispensáveis ao gerenciador de crise prudente,  garantindo-lhe a eficácia de suas atividades.

Deste modo, estes esforços devem obrigatoriamente, abranger a contenção da crise, o isolamento do ponto crítico, a estabilização do ambiente e a organização do teatro de operações.

Dentro deste enfoque, com base nas considerações feitas nos estudos procedidos por CARDOSO (1988, p.69-112) e SILVA NETO (1993 p.1-42), foram avaliadas as  linhas de conduta adotadas,  de forma a caracterizar o comportamento modal adotado pela PMMG no que tange às primeiras ações executadas no teatro de operações de ocorrências com tomada de reféns.

Assim, ao abordar-se, primeiramente, a estruturação dos procedimentos de reposta adotados na rebelião com tomada de reféns ocorrida no Centro de Reeducação Agro-Industrial de Neves (CRAIN) em 23 de abril de 1988, constata-se que após a deflagração do movimento, a Corporação, imediatamente, desenvolveu  satisfatoriamente a contenção da crise, quando foi estabelecido um cerco em torno do estabelecimento penal, com o intuito de se evitar uma fuga em massa.

Se, por um lado, a contenção foi realizada com êxito, o mesmo não se pode dizer com relação ao isolamento do ponto crítico, levado a efeito através da delimitação da área de segurança.

Esta delimitação da área de segurança em torno do presídio não foi desenvolvida nos primeiros momentos do desencadeamento das ações de resposta, o que possibilitou o acesso, ao portão principal da penitenciária, dos primeiros jornalistas que chegaram ao local.

Posteriormente, ao ser estabelecida a área de segurança pela Instituição, alguns repórteres permaneceram no interior da mesma. Entretanto, os novos profissionais da imprensa que ali compareceram para noticiar a ocorrência, ou mesmo para substituir os que  já se encontravam presentes, foram impedidos em sua tentativa.

Em virtude de tais acontecimentos, emergiu um conflito entre a PMMG e a imprensa, de natureza altamente prejudicial à Corporação.

Nesta rebelião, o estudo realizado não se reporta às ações que deveriam ser destinadas à estabilização do ambiente, permitindo-se concluir que elas foram inexistentes ou desconsideradas.

Por fim, em relação à organização do teatro de operações, são feitas algumas considerações que defendem a necessidade de centralização no controle e na coordenação das forças policiais, visando a conjugação de  esforços,  rumo ao objetivo de impedir ou corrigir desvios.

Entretanto, identifica-se a ausência desta organização do teatro de operações, na medida em que não há um conceito de operações que estabeleça claramente "quem faz", "o que faz", "onde faz", "quando faz" e com ordem de quem deverá fazer.

Neste sentido, no próprio estudo em análise, Cardoso (1988, p. 103) destaca:

“A inexistência deste conceito comprometeria, com certeza, o resultado da operação, caso esta fosse para o adentramento. No mínimo, haveríamos de esperar um grande tumulto” (grifo nosso).

Ao analisar-se as linhas de ações adotadas durante a estruturação das ações e operações de resposta da Polícia Militar na ocorrência de roubo à agência do Banco do Brasil, seguida de tomada de reféns no município de Morro do Pilar, em 1992, pode-se observar alguns aspectos alusivos aos procedimentos iniciais que ali se verificaram.

O estudo de caso deste episódio destaca que as ações de conter e isolar foram aplicadas com êxito. Em contrapartida, a estabilização do ambiente e a organização do teatro de operações deixaram a desejar, pois o primeiro aspecto foi inexistente, e o segundo desenvolveu-se precariamente, limitando-se ao estabelecimento e delimitação de áreas físicas em torno do ponto crítico da crise, esbarrando, mais uma vez, na falta de um conceito operacional específico para estes episódios.

Através de uma pesquisa de opinião realizada junto aos Oficiais que gerenciaram ou participaram de ocorrências com tomada de reféns, corrobora-se os aspectos elencados anteriormente com relação as ações iniciais no teatro de operações, quando a maioria dos gerenciadores de crise afirma que não implementou as  quatro (4)  fases já descritas.

Poucos entrevistados reportam-se a todas as fases, o que evidencia uma falta de conhecimento, por parte dos oficiais que gerenciam crises na PMMG, quanto à existência e importância dessas fases para a estruturação correta dos procedimentos preliminares de resposta a esses eventos críticos, na medida em que, em sua grande maioria, atentam mais para as fases de contenção e isolamento, com desconsideração para as demais.

Esse desconhecimento fica patente nas ações iniciais no teatro de operações, o que contraria a doutrina que trata do assunto.

A tendência de se negociar logo no  início da crise é bem ilustrada por um dos entrevistados quando afirma: 

“Conter, isolar, estabilizar e organizar o teatro de operações. Todas essas medidas tem que ser tomadas pela primeira pessoa que chegar ao local, contudo muitos militares acham que a primeira coisa a ser feita é negociar. Nesse tipo de ocorrência os ânimos estão acirrados,  os marginais na maioria das vezes estão sob efeito de substâncias tóxicas e o mais aconselhável é não conversar e esperar os ânimos se acalmarem, até a chegada do pessoal especializado.”

A inserção do processo de negociação durante as ações iniciais no teatro de operações é, deste modo, um equívoco, pois geralmente desconsidera a fase de estabilização do ambiente, o que poderá acarretar um desfecho trágico para a ação policial.

Foi o que aconteceu na ocorrência em Morro do Pilar, quando um policial-militar, durante as ações iniciais de resposta, na intenção de negociar com os protagonistas da crise, desvencilhou-se do seu armamento e cinto de guarnição, posicionando-se com as mãos para cima em atitude visível de não agressão e, ao dirigir-se para o local onde os marginais com elevado nível de ansiedade faziam reféns, foi mortalmente atingido por estes.

Deste modo, com base nas considerações acerca dos dois estudos de caso em questão, e ainda, nas opiniões dos Oficiais entrevistados, visualiza-se o seguinte comportamento modal da PMMG no que se refere à administração das ações iniciais no teatro de operações:

a) a Instituição desencadeia a contento as fases de contenção e isolamento;

b) a fase de estabilização é desconsiderada e não é implementada;

c) a organização do teatro de operações se limita à questão do estabelecimento de limites físicos e não define um conceito de operações claro, o que enseja um ambiente operacional tumultuado.

Daí, a necessidade da existência de uma diretriz, clara e objetiva, que especifique todas as fases pertinentes à administração das ações iniciais no teatro de operações e principalmente que estabeleça um conceito operacional que determine a missão a ser executada pelas diversas frações de polícia que devam atuar no evento crítico, através da estruturação de uma força tarefa, sob comando único, que integre:

a) frações de choque;

b) frações de bombeiro militar;

c) frações de polícia de trânsito;

d) frações de policiamento ostensivo geral;

e) frações táticas especiais;

f) frações de apoio logístico;

g) pessoal de comunicação social;

h) equipes de atendimento médico.

7.2 Política governamental

As ações e operações de resposta numa ocorrência de alta complexidade, devem ser feitas de forma coerente e regular, ou seja, que haja uma harmonia plena por parte dos órgãos governamentais. É necessário que suas organizações estejam bem sintonizadas, existindo entre elas concordância, consonância e unidade de objetivos buscando atingir, a contento, os seus objetivos institucionais.

Dentro desse contexto é que está inserida a PMMG no gerenciamento de ocorrências de alta complexidade, necessitando da harmonia junto ao governo para o cumprimento da sua missão constitucional, a fim de evitar atropelos com outros órgãos do Estado.

O estabelecimento de uma política governamental por parte do chefe do poder executivo ou de autoridade que detenha responsabilidade de decisão estratégica para a solução do problema, com orientações fundamentais para as ações de resposta à ocorrência facilitará o trabalho executado pela PM, pois a corporação necessita compatibilizar sua operacionalidade com a vontade política do governo.

Essa política deve conter os seguintes pontos basilares:

a) o que poderá ser objeto de negociação e as concessões que poderão ser feitas;

b) critérios e condições para o uso da força;

c) definição de responsabilidades e de comando das ações de respostas.

A definição desses importantes pontos é essencial para a harmonia da atuação do Estado e  eliminará os conflitos de competência no teatro de operações.

Assim, quando se obtém uma posição do estado sobre parâmetros para o estabelecimento de concessões que poderão ser realizadas, teremos um melhor direcionamento das ações estratégicas, calcadas nos princípios da legalidade e da legitimidade , os quais jamais poderão deixar de ser observados.

Para que a política governamental cumpra o seu objetivo, faz-se necessário que este posicionamento seja revestido de  publicidade, para que os demais órgãos do Estado, da mídia e da sociedade em geral tenham conhecimento dessa postura de governo.

Porém, observamos que a  definição de uma política governamental, de forma incompleta, prejudicou bastante o serviço da Polícia Militar em duas ocorrências. Uma foi  a rebelião de presos do CRAIN, em 1988 e  a outra foi um assalto seguido de tomada de reféns na cidade de Morro do Pilar, no interior do Estado em 1992. Neste último, a  seqüência dos acontecimentos só não foi mais desastrosa graças  à habilidade e esforço individuais de alguns militares e policiais civis que souberam enfrentar o problema, uma vez que o governo não se posicionou sobre qual  organização recairia a responsabilidade pelas ações de resposta.

Dentro deste enfoque, observa-se que na rebelião ocorrida no  CRAIN, o governador do Estado, após estar informado sobre o quadro da situação, devidamente assessorado, definiu a política de governo, estabelecendo que:

“...nenhuma concessão ou negociação que implicar na liberdade dos presos deverá ser efetivada. A liberdade destes não deve ser objeto de qualquer negociação ou barganha.”

Também, constatou-se a participação de vários órgãos do Estado nas negociações, através da presença do secretário de Interior e justiça, secretário de segurança Pública e comandante Geral da Polícia Militar.

Assim percebe-se a existência de uma política governamental no que se refere às concessões que não poderiam ser feitas aos detentos.

Em contrapartida, nota-se a falta de uma definição clara acerca da responsabilidade para o gerenciamento da crise, da publicidade, da postura governamental estabelecida e também dos critérios e condições para o uso da força, caso fosse necessário.

Ao analisar-se os aspectos atinentes à política governamental na ocorrência de Morro do Pilar, ficou estabelecido que a liberdade não seria objeto de negociação, estabelecendo-se que a única concessão a ser feita seria a garantia de suas vidas.

Ainda, através da pesquisa de opinião realizada, observa-se que boa parte dos entrevistados considera necessária a interferência política como forma de resguardar as nossas ações.

Alguns destacam na entrevista que receberam o apoio incondicional do governo, dizendo que:

"... a orientação governamental foi fator  decisivo para o sucesso da operação, onde o então governador Hélio Garcia nos deu 'carta branca' para agir, sinal de confiança na Polícia Militar, apoiando qualquer decisão que ali fosse tomada".

Contudo, não se vislumbrou , na opinião dos entrevistados, a existência de uma definição sobre a responsabilidade do gerenciamento da crise, as "moedas' de negociação que poderão ser utilizadas , as concessões que poderão ser feitas e também os critérios e condições para o uso da força.

Desta forma, baseando-se nas considerações dos dois estudos de  caso e, também, nas opiniões dos oficiais entrevistados, concebe-se o seguinte comportamento modal da Polícia Militar, no que tange à administração política e governamental:

a) a instituição procura se basear nos princípios da legalidade e da legitimidade de suas ações.

b) a Polícia Militar sabe que a definição de uma política governamental é importante, mas no momento atual não se preocupa em buscar esta política na sua totalidade, a partir do momento em que não se define a responsabilidade da ação, gerando até os dias de hoje os conflitos de competência.

7.3  Administração da produção de informações.

A produção de informações é de fundamental importância para o processo de gerenciamento de crises, pois entende-se que a coleta e o processamento desses dados formarão um quadro de situação que auxiliará o Comandante no planejamento de toda a operação.

Para que se possa diagnosticar a crise e consequentemente classificá-la segundo o grau de risco ou ameaça, será necessário identificar e avaliar alguns elementos essenciais como as informações sobre os marginais, armamento que possuem, sobre os reféns, sobre o objetivo e pontos críticos.

Ainda neste processo, exploram-se as mais diversas fontes de informações, comuns em um ambiente de crise e que variam desde as investigações procedidas pelo serviço de inteligência até as informações relatadas pela mídia.

Na  Rebelião no Centro de Reeducação Agro-industrial de Neves, observa-se que houve uma preocupação em se levantar dados a respeito do ambiente interno, a fim de subsidiar a administração das operações para o desencadeamento de ações de resposta à rebelião ali instalada, coletando-se dados a respeito dos amotinados, da situação dos reféns e da situação dos não amotinados, obtendo-se assim informações sobre o real quadro de situação no interior do estabelecimento penal.

Neste caso específico, não se observou a existência de um gerente escolhido especialmente para tratar dessas questões, de forma que os dados fossem melhor analisados e trabalhados.

No assalto à agência bancária em  Morro do Pilar, 1992, considerando-se o grande número de policiais civis no local da crise, pensou-se que o mais lógico seria que as investigações destinadas ao fornecimento de dados necessários à identificação dos delinqüentes fossem conduzidas pela Polícia Civil. O fato é que isto não ocorreu.

Em virtude da necessidade de identificar os marginais, a Companhia de Operações Especiais (COE) lançou-se nesta tarefa e localizou o acampamento dos marginais encontrando a amásia  de um deles que foi levada ao local da crise.

A partir daí, a identificação dos marginais foi feita e a mãe e a esposa de um deles foram utilizadas como recursos auxiliares.

Através da pesquisa de opinião, observa-se que o comportamento modal hoje é de que a Polícia Militar tem se preocupado em coletar o maior número de dados, principalmente os atinentes às informações relativas aos reféns e ao número de marginais. Com a mesma ênfase, busca informações a respeito do grau de periculosidade dos protagonistas, armamento que possuem (qualidade e quantidade) e também sobre o local de confinamento (mapas, croquis, etc.).

Entretanto, algumas questões não foram tão enfatizadas pelos entrevistados, tais como a importância de se identificar a liderança dos delinqüentes, a motivação daquele ato e também o uso ou não de substâncias tóxicas pelos marginais.

De tudo, conclui-se que a Polícia Militar atualmente possui um pensamento dominante que é a importância da coleta de dados que irão subsidiar todo o processo, desde a negociação até o planejamento de cada etapa da operação a ser executada.

Contudo, falta estabelecer o gerenciamento padrão que inclui não só a coleta de dados, mas também o seu processamento por pessoal especializado no setor de inteligência, capaz de analisá-los estrategicamente e formar um quadro da situação, oferecendo várias linhas de ação para que o Comandante possa decidir, de forma adequada e criteriosa, avaliando a necessidade, a validade do risco e a aceitabilidade de todas as ações desencadeadas no teatro de operações.

7.4 Administração do processo de negociação.

Observa-se que em ocorrências de alta complexidade, os marginais utilizam-se de reféns para imporem ou criarem barreiras à ação policial e daí, passam a fazer exigências.

Assim, os profissionais de polícia ostensiva devem dar preferência às negociações como forma de resolver uma crise através de entendimentos, ajustes e acordos que sejam de interesse dos protagonistas e das organizações de preservação da ordem pública.

Verifica-se também no bojo do processo que é preciso definir o que negociar. Os profissionais de segurança pública sabem que não podem negociar a abertura das portas de um presídio aos detentos ou proporcionar condições de fuga a marginais contidos num local de ocorrência, para que eles saiam e espalhem o medo e o pânico por toda a sociedade. Contudo, destaca-se a responsabilidade que se tem de preservar a vida dos reféns e evitar que atos de violência sejam cometidos contra eles.

Estudos realizados indicam que a solução negociada, quando conduzida de forma eficaz, apresenta resultados superiores aos obtidos em decorrência de emprego de força. Entretanto, evidencia-se a necessidade de que as autoridades e policiais presentes no ambiente de crise atuem dentro daquilo que a lei permite, não fazendo nenhuma concessão fora dos padrões da legalidade.

Partindo-se do pressuposto de que a liberdade dos protagonistas de uma crise não será “moeda” de negociação, então o que poderia ser negociado com marginais nestas situações?

Geralmente, as exigências dos marginais estão centradas na aquisição de armas e munições, equipamentos de proteção individual, troca de reféns, veículos, dinheiro e por fim a própria liberdade. Caberá ao negociador, na medida em que não poderá atender tais exigências, oferecer aquilo que seja negociável e desperte o interesse dos protagonistas de um evento crítico.

As concessões a serem feitas por autoridades e organizações policiais devem estar restritas ao atendimento de reivindicações para as quais se encontre amparo. Tais concessões no geral envolvem transferências de penitenciária, revisão de penas, melhoria dos serviços básicos no interior do presídio, ampliação de assistência jurídica, cumprimento dos direitos previstos em lei, etc.

Nenhuma concessão que potencialize o poder dos protagonistas de uma crise, ou que aumente os riscos que eles representam para os reféns, as organizações policiais e para a sociedade, sob hipótese alguma pode ser feita.

Um outro aspecto a ser considerado de suma importância é o negociador, com suas qualidades, atribuições e responsabilidades.

Em função da importância do seu papel faz-se necessário que o(s) responsável(is) pela negociação possuam características específicas dentre as quais destacam-se a respeitabilidade, a confiança, a comunicabilidade e a perspicácia.

Outrossim, para que um policial se torne negociador e atinja os seus objetivos, será primordial que receba treinamento específico para este fim, tornando-se um conhecedor profundo de toda doutrina de gerenciamento de crises.

Nos estudos de caso em questão, observa-se que a negociação é um exercício de paciência, não devendo haver precipitação.

Na  Rebelião ocorrida no Centro de Reeducação Agro-industrial de Neves, 1988, apesar de algumas pequenas distorções, o processo de negociação foi marcado pela adoção de táticas e técnicas que culminaram com o término da rebelião, onde enfatizou-se a importância de se ganhar tempo e como fazê-lo.

Definiu-se também um quadro geral da situação optando-se pela negociação individualizada como forma de quebrar a união do grupo, enfraquecendo o movimento.

Um outro fator importantíssimo foi o conhecimento, pelos detentos, do posicionamento político do governador em não ceder às suas exigências e em contrapartida, o dispositivo operacional da PM posicionado para um possível emprego de força, caso fosse necessário.

As diversas reuniões de negociações contribuíram aos poucos para a mudança do panorama dos acontecimentos, enfraquecendo o movimento até à liberação gradativa de todos os reféns e a transferência dos amotinados para outra penitenciária, com a promessa de que não haveria violência contra os presos. Vale ainda ressaltar que nesse processo ocorrido em Neves, faltou coordenação, disposição e organização por parte das autoridades no sentido de  possibilitarem a participação dos familiares que poderiam em muito ter colaborado com o processo de negociação.

Outras distorções foram verificadas no processo. O local escolhido para a negociação tornou-se inconveniente em decorrência do trânsito de pessoas que não tinham nada a ver com o processo; em alguns momentos da negociação houve interferência de pessoas durante a fala do negociador, o que ocasionou a perda da linha de raciocínio; a falta de diretriz para a parlamentação; a não utilização de uma linguagem mais agressiva, de forma a esclarecer que as autoridades eram as pessoas que detinham o poder e também o posicionamento privilegiado dos detentos na mesa de negociações, tudo isto contribuiu de forma negativa na condução das atividades. 

Em  Morro do Pilar, o processo de negociação iniciou-se por um oficial da Polícia Militar e contou com alguns imprevistos. Alguns policiais civis, ignorando a presença da Polícia Militar e as medidas já adotadas, dirigiram-se diretamente aos marginais questionando sobre suas exigências. Outras interferências semelhantes ocorreram com a chegada posterior de várias viaturas da Polícia Civil. Esta indefinição tumultua o processo de administração da negociação.

Em que pese tais transtornos, a estratégia de negociação adotada procurou cumprir os objetivos determinados, onde o negociador procurou ganhar tempo, contendo a situação e estabilizando os ânimos, permitindo também a chegada de frações especializadas.

Com o trabalho conjunto com a tropa da Companhia de Operações Especiais (COE) e um delegado conseguiu-se identificar os marginais, colher informações gerais da casa e do estado físico e psíquico dos delinqüentes, bem como recolher o corpo do soldado baleado e morto pelos delinqüentes.

Utilizou-se ainda  a alegação estratégica de que a comunidade estava revoltada e iria persegui-los caso a polícia atendesse às reivindicações, sendo que a justificativa para o grande número de policiais na área, baseou-se nesta alegação.

O atendimento da solicitação de assistência médica por parte de um marginal (indicativo de que sua situação não era boa) caracterizou um ponto de apoio ao processo de negociação, iniciando-se o desenvolvimento da Síndrome de Estocolmo.

A definição do objeto de negociação esclareceu que a liberdade não seria negociada em hipótese nenhuma, estabelecendo que a concessão a ser feita seria a garantia de suas próprias vidas;

A simulação de uma manifestação ali presente na qual a população solicitava que os marginais fossem mortos ou entregues à população para linchamento  contribuiu para que as negociações avançassem rapidamente.

Assim, os marginais apresentaram suas condições para se renderem, pedindo que a imprensa estivesse presente, o padre da cidade, o juiz da Comarca, o promotor e seus familiares. As exigências são atendidas, a crise foi resolvida e os marginais se entregaram.

Entendeu-se que os maiores problemas ocorridos em Morro do Pilar foram a questão do conflito de competência, a indefinição de responsabilidades e falta de Unidade de Comando, onde não se define claramente a qual organização policial cabe a estruturação de ações e operações de respostas em delitos desta natureza.

No que diz respeito aos entrevistados, verifica-se que o processo de negociação  existe e que os critérios para a designação do negociador são diversificados, variando de acordo com a situação. Há um consenso a respeito da importância do papel do negociador bem treinado e que possua o perfil adequado para este gerenciamento específico.

Salientam também a necessidade  de se definir o que negociar, o que poderá ser objeto de “barganha” e, principalmente, o que não negociar.

Verifica-se no universo dos entrevistados que as concessões devem ser aquelas permitidas em lei, enfatizando-se ainda que estas não podem aumentar o poder dos protagonistas da crise.

Concluindo, nota-se que na maioria das ocorrências estudadas e pelas opiniões dos entrevistados, no que tange ao aspecto negociação, existe atualmente uma boa definição do que deve ser negociado e quais as “moedas” dessa negociação, embora não exista uma preocupação com o treinamento de negociadores, baseado na qualificação de pessoas. Os negociadores surgem pela necessidade e não por serem treinados, por possuírem qualificação adequada.

Sabe-se que cada caso é um caso, mas é preciso que haja coerência nas ações, estabelecendo-se pelo menos as linhas mestras do processo.

7.5 Administração do emprego de força

Geralmente, o emprego de força inicia-se a partir do momento em que atos de violência são praticados contra os reféns, entendendo-se que tais fatores são indicativos de que o uso da força torna-se inevitável.

Não obstante o recurso de emprego de força ter sido usado poucas vezes pela Polícia Militar, não resta dúvidas de que essa linha é bastante complexa e requer um planejamento específico, face a dificuldade da ação e também pelo risco da perda de vidas humanas, seja de reféns, de policiais ou dos próprios bandidos.

Durante o gerenciamento das ocorrências com tomada de reféns, deve haver, paralela ao processo de negociação, uma preocupação com o planejamento do emprego de força, face a repercussão dos resultados negativos que poderão  advir das ações insensatas e inconseqüentes de alguns policiais. Portanto, os gerenciadores devem estruturar as suas ações repressivas estabelecendo que o objetivo principal é solucionar a crise, se possível sem perdas de vidas e com o mínimo de danos às pessoas que estiverem envolvidas.

A força só será utilizada como último recurso, precedido de minucioso planejamento e caracterizar-se-á pela unidade de comando, essencial para harmonizar as ações e definir responsabilidades. Antecedendo ao emprego da força, a PM tem usado com sucesso alguns recursos que auxiliam suas ações, como a demonstração de força e a operação inquietação. Ambas as técnicas trazem resultados positivos, na medida em que desestabilizam os marginais, provocando cansaço, “stress” e um ambiente permanentemente tenso, como ocorreu em Morro de Pilar em 1992, contribuindo para o processo de negociação. Contudo, essas técnicas devem ser realizadas mediante uma avaliação criteriosa do ambiente e, sobretudo, do protagonista da crise. 

Apesar do conhecimento desses aspectos por parte dos entrevistados, houve casos em que a unidade de comando não foi observada, como ocorreu na rebelião no CRN em 1988 e no assalto seguido de tomada de reféns na cidade de Morro de Pilar, ano de 1992, em que a Polícia Civil, independentemente das ações desencadeadas pela Polícia Militar, compareceu e comportou-se de forma descoordenada e sem  unidade de chefia, evidenciando mais uma vez o problema de conflito de competência.

O emprego de força depende também do aspecto logístico, ou seja, a força tática especial encarregada do adentramento deve possuir equipamentos que possibilitem atuar de forma eficaz nesse tipo ocorrência. São indispensáveis armamentos apropriados para invasões táticas, equipamentos individuais de proteção, aparelhos de comunicação, visores noturnos e sistema de iluminação adequados.

Nota-se também,  através de dois entrevistados, que a Polícia Militar precisa melhorar no aspecto da operacionalização do emprego de força. Nas duas ocorrências em que isto aconteceu, apesar do resultado positivo, foi relatada  pelos entrevistados uma grande confusão, onde , por  pouco, não houve uma tragédia, devido a falta de instrução da  tropa empenhada. Há necessidade de investimentos nessa área, com cursos de técnicas especiais de abordagem para oficiais e praças, além de uma constante reciclagem da tropa e acompanhamento do surgimento de novas técnicas oriundas do exterior.

7.6 Administração da rendição

A administração da rendição inicia-se no momento exato em que os protagonistas da crise anunciam que se entregam, demonstrando nitidamente que abandonaram os seus objetivos.

Uma negociação bem feita, organizada e fundamentada nos princípios da legalidade facilitará para que a rendição ocorra sem atropelos, eliminando-se o risco de regressões no processo, garantindo-se de forma coordenada e controlada a finalização da operação ali executada.

Neste processo da rendição, será importante observar-se alguns itens que resultarão num ordenamento e controle adequados à sua execução:

a) dar prioridade à preservação de todas as vidas envolvidas (reféns e protagonistas da crise);

b) estabelecer os termos de rendição;

c) restabelecer os princípios de obediência à lei e do respeito às autoridades constituídas;

d) definir as responsabilidades decorrentes das condições de rendição negociadas;

e) definir as responsabilidades dos executores das medidas de restabelecimento da normalidade, determinando-se a quem compete: a prestação de socorro e assistência médica a possíveis feridos, o transporte de vítimas, agentes e outras pessoas envolvidas,  a apreensão de material e outros procedimentos peculiares a cada caso.

Seguindo-se esta linha de raciocínio, constatou-se que na rebelião do CRAIN a administração da rendição não ficou caracterizada claramente.

O estudo faz menção apenas à decisão das autoridades governamentais no sentido de priorizar a preservação de todas as vidas, buscando-se em contrapartida a melhoria das condições carcerárias para os internos e acompanhamento da situação de cada amotinado, sobretudo no que tange à revisão de suas penas.

Certamente que o restabelecimento dos princípios de obediência à lei e do respeito às autoridades ocorreu em conseqüência da própria rendição por parte dos marginais. Entretanto, a definição das responsabilidades decorrentes das condições de rendição negociadas e a definição das responsabilidades dos executores das medidas de restabelecimento da normalidade não foram mencionadas.

Em Morro do Pilar já existia um fator complicador, que era a falta de definição da responsabilidade legal e a qual organização policial caberia o gerenciamento da crise. 

Assim, a rendição dos delinqüentes foi complicada, descoordenada e tumultuada, conseqüência do grande número de  policiais civis que se encontravam no local, agindo sem planejamento e sem uma orientação que possibilitasse a divisão de trabalho.

Observou-se também que todos queriam conduzir uma das reféns ou um dos marginais, o que gerou uma disputa corpo a corpo no local da crise. A rendição transcorreu de forma desorganizada em virtude da falta de disciplina operacional de alguns e no momento da retirada dos marginais da sede da fazenda, enfrentou-se uma manifestação de populares que queriam linchar os presos que já se encontravam sob a custódia do Estado.

Nota-se então uma falha no que diz respeito à definição das responsabilidades dos executores das medidas de restabelecimento da normalidade, uma vez que ficou confusa a definição de competência no processo como um todo.

No que se refere aos entrevistados, verifica-se que nas ocorrências que participaram a rendição existiu, não se vislumbrando, em nenhuma delas, a correta sistematização do processo. As pessoas optaram pelas providências que necessariamente precisavam ser adotadas no local, porém sem um critério bem definido.

De tudo, conclui-se que a rendição, como parte do processo, pode e deve ser mais trabalhada pela Polícia Militar, buscando-se principalmente:

a) definição clara da atribuição de todas as organizações participantes do evento, de forma que cada uma assuma a responsabilidade que lhe compete; 

b) planejamento criterioso possibilitando a operacionalização de questões como: a maneira que os marginais virão se entregar e depor as suas armas, a forma de aproximação das autoridades para o local de homizio, os aspectos de segurança, a definição prévia do destino e os meios da condução dos marginais para esse local pré-estabelecido, o tratamento a ser dispensado aos reféns bem como a participação da imprensa neste processo.

Não se pode deixar de relatar fato recente ocorrido na rebelião da cadeia pública de Uberlândia, onde alguns órgãos do Sistema de Defesa Social foram co-partícipes de toda a operação, resultando numa maior transparência e organização do processo da rendição, formalizando-se o acordo negociado e definindo-se as responsabilidades de cada autoridade envolvida nas ações executadas durante e após a rendição.

7.7 Administração de recursos humanos 

Para que a polícia possa gerenciar uma ocorrência de alta complexidade de forma adequada e eficiente, faz-se necessária uma capacitação técnica dos recursos humanos aliada a um apoio logístico adequado, o que irá otimizar o desempenho das unidades da Polícia Militar. 

Dentro desse contexto é indispensável a atuação de comandos especiais de polícia que, devidamente treinados para lidar com as mais diversas situações de crise poderão, com uma maior eficiência, dar uma resposta apropriada à ocorrência. Para tanto, há necessidade de formação e treinamento específicos nas áreas de negociação, atiradores de elite, invasão tática, altura, explosivos, etc.,  de suma importância para que a organização policial cumpra a sua missão de forma adequada.

Observa-se que na rebelião do CRAIN em 1988 e  na ocorrência em Morro do Pilar, 1992, foi dada maior ênfase ao correto emprego da tropa no que diz respeito à sua colocação em locais estratégicos; contudo, alguns aspectos quanto ao repouso e pronto atendimento médico ainda podem melhorar, considerando-se que tais crises se estenderam por  alguns dias.

No que diz respeito aos entrevistados, confirmou-se a necessidade de melhorar a questão da administração de pessoal nas ocorrências geradas por crises, fazendo um correto emprego do militar, providenciando um descanso adequado, tirando do local do conflito aqueles que já estão por vários dias sem dormir, sem condições físicas adequadas e com a capacidade de raciocínio reduzida, podendo assim comprometer a operação. Para tanto, se faz necessária a designação de um oficial para gerenciar esse importante setor da administração nas ocorrências de alta complexidade. Os entrevistados ainda ratificaram a necessidade da melhor qualificação dos recursos humanos. 

Dentre as áreas que necessitam de mais investimento, exemplifica-se a de negociação, uma vez que a PMMG não dispõe de negociadores formados e com capacidade técnica apropriada. A área da invasão tática ainda necessita de sistemática atualização, visto que constantemente  surgem novas técnicas de adentramento, diminuindo o risco de vida dos reféns. Além de treinamento para atiradores de elite, deve-se ministrar  instruções à tropa em geral de como se comportar numa ocorrência de alta complexidade, de forma genérica, mostrando a missão de cada fração da Polícia Militar,  evitando atropelos, ambientes tumultuados, conflitos internos de competência e superposição de esforços.

7.8 Administração logística

A administração logística é o suporte básico para a Polícia Militar, nas ações e operações de resposta numa situação de crise, pois é humanamente impossível a aplicação das mais modernas técnicas sem um apoio logístico adequado, que ofereça condições à Corporação de cumprir bem o seu papel de manutenção da ordem pública.

Atualmente, o sucesso de uma organização policial, face a uma ocorrência de alta complexidade, está intimamente ligado à qualificação dos seus profissionais e ao  apoio logístico adequado, baseados em princípios estratégicos e táticos coerentes com cada situação, tornando cada vez mais eficazes o seu gerenciamento.

Dentro desse enfoque é que se faz necessária a alocação de equipamentos à organização encarregada de gerenciar a crise, tais como aparelhos de escuta, material para atirador de elite, equipamentos de proteção individual, armamentos adequados à missão, viaturas, aparelhos de comunicação, etc. Outro aspecto se refere ao apoio à tropa empenhada nas operações, uma vez que essas ocorrências se prolongam por vários dias e há necessidade de um local para descanso, banho e alimentação, além de uma equipe médica em condições de atuação, uma vez que o confronto é iminente.

Nos estudos de caso em questão, verificou-se que a rebelião ocorrida em Neves não aborda a questão logística. Contudo, em Morro do Pilar, fica patente a precariedade do destacamento policial daquele local, onde se constatou a inexistência de meios de comunicação. As instalações físicas eram precárias e as condições de trabalho não propiciavam um ambiente adequado a uma boa prestação de serviço. 

A situação do armamento e munição, em termos de quantidade e qualidade eram deficiente, sendo constatado também que nem a unidade especializada possuía estrutura logística  adequada.

Percebe-se através dos entrevistados que houve uma evolução na Instituição nessa área. Ainda assim, há necessidade de uma equipe de apoio para atuar nas ocorrências dessa natureza,  devendo existir um planejamento logístico de apoio imediato aos policiais militares,  considerando que a ocorrência poderá durar vários dias, procurando-se   evitar a repetição de situações em que faltaram equipamentos básicos como pilhas para lanternas, equipamentos de comunicação,  combustível, etc. 

Durante o gerenciamento de uma crise, o comandante da operação não pode ter esse tipo de preocupação. Um outro oficial, especialmente designado, coordenará todo o aspecto logístico, dando o suporte necessário à tropa, evitando a improvisação e a dependência de outros órgãos estranhos à Polícia Militar.

Deste modo, com base em todas as considerações elencadas anteriormente, visualiza-se o seguinte perfil da administração logística na PMMG, no que tange às ocorrências  dessa natureza:

a) Ainda existem deficiências de recursos materiais, com destaque principal para equipamentos de proteção individual, de escuta, armamento para atiradores de elite, câmeras e outros;

b) Há necessidade  da existência de uma equipe médica de pronto atendimento no local, inclusive para o socorro de policiais que porventura possam se ferir durante as ações. 

7.9 Administração da comunicação social

As ocorrências de alta complexidade, em decorrência do seu alto impacto ensejado junto à sociedade e face ao grau de perturbação que provocam, constituiem, por si só, uma enorme fonte de notícias, atraindo a atenção dos mais variados órgãos de imprensa.

A repercussão destes eventos é de notória expressividade, com alcance, em alguns casos, no exterior do país.

A atuação policial, nestas situações, com seus equívocos e acertos, passa a ser considerada como cerne dos noticiários.

A insegurança adentra os lares do indivíduo que, mesmo longe, sente-se desprotegido.

Caso a força policial falhe, ou se apresente como impotente para solucionar a crise, o sentimento de insegurança cresce. A coletividade sente-se desprotegida duplamente.

Torna-se necessário pois, que o administrador da crise valorize a reconheça a importância das atividades de comunicação social.

Neste sentido, dois esforços devem ser trabalhados visando a gerência eficaz deste campo: manutenção do melhor contato possível com a imprensa e cuidados ou contatos com familiares dos marginais e dos reféns, pois estes podem ser utilizados como recursos auxiliares durante as negociações.

Examinando o estudo de caso da rebelião do CRAIN, percebe-se, que a administração de comunicação social naquele e episódio não foi efetivada.

Como anteriormente descrito, a delimitação da área de segurança pela Polícia Militar, mantendo em seu interior alguns repórteres que se posicionaram próximo ao portão principal do CRAIN, foi motivo de impasse entre a Corporação e a imprensa, quando proibiu-se que outros jornalistas, que chegavam posteriormente ao local, ocupassem as mesmas posições dos que lhes precederam.

Este conflito ensejou uma divulgação deturpada, por parte da imprensa, dos fatos e também das atividades desenvolvidas pela Instituição.

A ausência de uma estrutura adequada para o atendimento dos profissionais de imprensa naquela situação produziu a desinformação do público.

Em retaliação à Polícia Militar, os órgãos da imprensa adulteraram uma série de ações desenvolvidas por outros órgãos do sistema de defesa social, beneficiando-os perante a opinião pública , em detrimento da Corporação. Como se não bastasse, não fizeram referências ao trabalho da PMMG, a não ser para expor ao público os erros eventualmente praticados.

Este conflito é ilustrado por CARDOSO (1988, p. 99), que registra:

“Nada a declarar, não fomos autorizados a falar, recebemos ordens.”

Essa é a frase mais ouvida da boca de um sargento, que grosseiramente chegou a empurrar um cinegrafista. Após três horas debaixo de um sol escaldante, sem água e sem informações, as equipes conseguiram achar uma estrada lateral de acesso e driblar a segurança militar.

Mas a alegria durou pouco, pois os policiais descobriram o caminho e o bloquearam com homens e cães. O impedimento do local teve seu ponto alto quando o repórter Romeu Araújo foi perseguido por um cão pastor da PMMG, tendo de se embrenhar num matagal, caindo dentro de um chiqueiro. Mesmo sujo e cansado da perseguição, o profissional conseguiu chegar até ao portão central da penitenciária e render seu companheiro.”

Um outro aspecto evidenciado na rebelião do CRAIN diz respeito à linha de conduta adotada no relacionamento entre a PMMG e os familiares dos detentos e dos reféns.

A preocupação de proporcionar um tratamento especial aos sentimentos de angústia, ansiedade e desespero daquelas pessoas que possuem um parente correndo risco iminente de vida, deve ser uma tônica constante por parte dos responsáveis pelo gerenciamento de crises.

No caso em lide, verifica-se que não houve uma estruturação destinada à adoção desta linha de conduta, inexistindo, inclusive, a designação de pessoas para cuidarem especificamente desta área.

Em virtude deste quadro, registrou-se que, em um dado instante, um grupo de familiares dos presos tentou adentrar na casa do diretor, visando a obtenção de respostas para seus anseios.

Um retrato diverso do ocorrido no CRAIN verificou-se no gerenciamento da crise do Morro do Pilar, no que tange à postura de comunicação social.

Através da designação de um oficial da 5º Sessão do Estado-Maior, as atividades de comunicação social foram desenvolvidas objetivando manter a opinião pública constantemente informada, de forma a proporcionar o clima de segurança subjetiva.

A atuação dos jornalistas foi coordenada, evitando que no afã de noticiar, eles dificultassem o trabalho da Corporação.

A imprensa foi utilizada, inclusive, como recurso auxiliar de convencimento, quando uma equipe do Sistema Brasileiro de Televisão - SBT, do Jornal “Aqui Agora”, foi solicitada pelos meliantes com o objetivo de divulgar que eles estavam dispostos a se renderem, desde que fossem dadas garantias de vida.

Os cuidados alusivos aos familiares dos meliantes foram observados quando da localização e identificação da mãe e da esposa de um dos protagonistas da crise e que puderam ser utilizadas como recursos auxiliares de convencimento, durante as fases de negociação.

Apesar dos aspectos alusivos à comunicação social terem apresentado uma sensível melhora, se comparados à situação vivenciada no CRAIN, registra-se que a atuação neste campo foi tímida, o que permitiu que a Polícia Civil assumisse o processo de fornecimento de informações para a imprensa.

Nas considerações feitas pelos entrevistados, verifica-se que a maioria dos gerenciadores considerou que o gerenciamento de comunicação social foi implementado nas ocorrências  que comandaram ou participaram, ficando evidenciado que existe uma grande preocupação do gerente da crise em administrar as questões relativas à Comunicação Social, através da manutenção de um bom relacionamento com a  imprensa, dando-lhe o apoio indispensável às suas atividades de informação ao público.

Esta assertiva de apoio à imprensa por parte da PMMG é corroborada por  FONTANA (1995, p.184) quando assevera que:

“A imprensa, através dos jornalistas que atuam na cobertura de fatos policiais, de forma geral, está satisfeita com a comunicação social desenvolvida pela Polícia Militar no cotidiano e nas ocorrências de alta complexidade. Entendem que existe um bom relacionamento e, que dentro das possibilidades operacionais, as informações lhes são repassadas integralmente expressando a verdade dos fatos. Nas ocorrências de alta complexidade, a presença do assessor de comunicação social constituiu-se num elo imprescindível para divulgação dos fatos, cujas informações foram repassadas em períodos programados, sendo oportunas e verídicas, estabelecendo, inclusive, locais específicos para a imprensa, bem como permitindo coberturas em determinados momentos, sem privilegiar quaisquer emissoras”
Com base nas entrevistas, constata-se também que a preocupação de dar apoio aos familiares das vítimas e dos marginais, ainda que presente entre os gerenciadores, apresenta-se de forma menos expressiva, na medida em que metade dos entrevistados não se pronunciou a respeito.

Diante dos apontamentos elencados, concebe-se o seguinte perfil predominante no que tange à administração das ações de comunicação social:

a) o gerenciamento desta área vem sofrendo sensíveis melhorias ao longo das diversas ocorrências vivenciadas pela Corporação, carecendo, ainda, de alguns ajustes que permitirão uma maior eficácia no trato destas questões;

b) há uma perfeita compreensão dos gerenciadores quanto a importância de se buscar um relacionamento harmonioso junto à imprensa, na medida em que lhe é dispensado um tratamento especialíssimo que lhe permita o desempenho de suas missões;

c) a atenção para com os familiares dos marginais e reféns deve ser um dos objetivos a serem perseguidos ininterruptamente pelo administrador desta área;

d) embora haja uma preocupação em se designar oficial que detenha conhecimentos na área de comunicação social para tratar destas questões, é indispensável que se estabeleça claramente, em uma diretriz, quem será o responsável para lidar com estas questões e o que deve ser feito nestes episódios.

CAPÍTULO 8
A análise dos vários gerenciamentos de crise advindas de ocorrências com tomada de reféns enfrentadas pela Polícia Militar de Minas Gerais, ao longo da presente década , indica, quanto ao seu desfecho, que o sucesso tem sido alcançado na maioria dos casos.

Entretanto, os profissionais de segurança pública não podem limitar-se ao êxito do resultado obtido. Necessário se faz, que se saiba como, porque e em que condições esse sucesso ocorreu.

SOUZA NETO (1990, p.117), ao retratar um quadro específico de situação na conduta operacional destaca que o sucesso  é obtido, em muitos casos, pela conjugação das variáveis: muita sorte, espírito de sacrifício da tropa, torcida para dar tudo certo e improvisação. Estas variáveis devem ser substituídas, de forma que o sucesso resulte da interação dos fatores: adestramento, apoio logístico, planejamento e comando (coordenação e controle).

A experiência adquirida pela Polícia Militar nos vários gerenciamentos de crises em ocorrências com tomada de reféns vem alcançando uma postura profissional louvável. Alia-se a esta experiência o investimento razoável promovido pela Instituição em termos de recursos humanos e logísticos. Como conseqüência deste quadro, assiste-se a uma significativa melhoria no comportamento operacional adotado diante de tais eventos, considerados críticos.

Contudo, verifica-se ainda a  existência de comportamentos inadequados no teatro de operações, decorrentes da falta de uma diretriz que direcione e defina os procedimentos a serem adotados pelas diversas frações que atuam nessas ocorrências.

A pesquisa realizada neste trabalho visou gerar subsídios para a ampliação da eficácia da Polícia Militar em suas ações e operações de preservação da ordem pública nas ocorrências de alta complexidade, decorrentes da tomada de reféns.

Baseando-se na análise das informações obtidas, na revisão bibliográfica, nos estudos de caso que diagnosticaram e espelharam a conduta operacional da Corporação perante estas ocorrências e, ainda, nos dados colhidos nas entrevistas de oficiais que as gerenciaram ou que delas participaram, objetivou-se conhecer o perfil básico de conduta predominante, através da identificação dos comportamentos modais dos profissionais de segurança pública nesses episódios.

Desta análise emerge o conjunto de ações e operações de resposta que foram implementadas com base na experiência profissional e pessoal dos que atuaram e alguns princípios genéricos estabelecidos pela doutrina da instituição.

Nota-se que os procedimentos operacionais adotados para a solução destas ocorrências não são calcados numa diretriz específica que trate deste assunto, ensejando uma despadronização de comportamentos que, em algumas situações, chegam a ser antagônicos, e que certamente constituem óbices ao êxito pretendido.

Não se pode afirmar que a eficaz solução destes eventos críticos passa obrigatoriamente pela simples padronização de condutas, mesmo porque, por sua complexidade, é indispensável, nessas ocorrências, observar-se seu aspecto contingencial, pois embora elas se assemelhem, são todas intrinsecamente diferentes.

Contudo, ressalta a necessidade da aplicação de princípios e normas de conduta comprovadamente eficazes por parte do gerenciador da crise, adequando-os à dimensão situacional, ou seja, exigindo-lhe uma postura científica, criativa e ativa, no estabelecimento de comportamentos operacionais que darão resultados positivos.

Estes princípios e normas de conduta devem estar consolidados em uma diretriz que abranja conceitos e doutrinas pertinentes ao planejamento, execução, coordenação e controle da ação policial nas ocorrências críticas com tomada de reféns, preenchendo, assim, esta lacuna existente. Esta diretriz, além de esclarecer “o que fazer”, “quem irá fazer”, “quando fazer”, “onde fazer” e “como fazer” no teatro de operações, possibilitará aos profissionais de segurança pública uma visão mais abrangente de como o funcionamento e o raciocínio do gerenciamento de um evento crítico se desenvolvem, na medida em que detalhará à importância da correta administração das seguintes áreas: 

a) Ações iniciais no teatro de operações;

b) Política Governamental;

c) Produção de informações;

d) Processo de negociação;

e) Rendição;

f) Recursos humanos;

g) Logística;

h) Comunicação social.

Diante do exposto, pode-se concluir que a hipótese do objeto de pesquisa foi comprovada. Embora a Diretriz de Operações nr 12 (Minas Gerais, polícia Militar, 1994) estabeleça que o Batalhão de Missões Especiais (BME) atuará em operações que extrapolem o atendimento rotineiro do policiamento ordinário, em apoio as Unidades de execução operacional  respectivas, não existe na Corporação diretrizes sobre as formas de atuação de suas diversas frações no gerenciamneto de ocorrências de alta complexidade, especialmente nos casos de tomada de reféns.

Situações complexas, como as advindas desta modalidade delituosa, raramente admitirão soluções simples.

Os desafios a serem enfrentados pelos profissionais de polícia ostensiva exigem uma modernização constante e crescente por parte da Corporação.

Deste modo, a Polícia Militar para subsistir  e firmar sua existência como INSTITUIÇÃO, não pode mais improvisar.

E para não improvisar é preciso conhecer e possuir uma alta capacidade de implementação.

O conhecimento deve contemplar o adestramento de seus integrantes em todos os níveis, através da inclusão deste assunto nos currículos de formação profissional , na  instrução permanente da tropa, na realização e participação em cursos, palestras e seminários alusivos ao emprego de força e, principalmente, à formação de negociadores.

A capacidade de implementação, que se traduz em termos práticos na existência de condições reais para executar aquilo que se planejou, depende de uma constante otimização logística.

É indispensável que a Polícia Militar desenvolva um conjunto de atividades que lhe possibilite prever, obter e prover recursos materiais de forma a propiciar a operacionalização de táticas e técnicas especiais de polícia.

A eficácia da atuação da PMMG, hodiernamente, nas ocorrências com reféns, é indiscutível.

Com o objetivo de contribuir em sua eficiência, é apresentada, em anexo ao presente trabalho, uma proposta de diretriz para a atuação da Polícia Militar no gerenciamento de crises geradas por ocorrências com tomada de reféns.

Trata-se de uma tentativa humilde de colaborar com a Instituição, no intuito de que o gerenciamento das crises seja executado com base em pressupostos científicos e princípios específicos que garantam, ainda mais, a eficácia da Corporação.

Que este trabalho seja útil, é a sincera intenção dos seus autores.

CAPÍTULO 2

2.1  Assunto

Gerenciamento de crises.
2.2  Tema

Gerenciamento das situações de crise geradas por ocorrências com tomada de reféns.

2.3  Problema

A PMMG vem, no seu dia-a-dia, gerenciando  situações de crise decorrentes de ocorrências com tomada de reféns. Este gerenciamento tem sido executado com base em pressupostos científicos e diretrizes específicas que garantam respostas eficazes por parte da Corporação? 

2.4   Hipótese

Embora a Diretriz de Operações nr 12 (MINAS GERAIS, Polícia Militar, 1994a) estabeleça que o Batalhão de Missões Especiais (BME), atuará em operações que extrapolem o atendimento rotineiro do policiamento ordinário, em apoio às Unidades de Execução Operacionais respectivas,  não existem na Corporação diretrizes claramente definidas sobre as formas de atuação de suas diversas frações no gerenciamento de ocorrências de alta complexidade, com tomada de reféns.

2.5   Justificativa

Toda força pública deve, permanentemente, procurar melhorar os níveis de prestação de serviços à comunidade, na medida em que  estão inseridas num contexto social de transformações rápidas e violentas.

Dentro desse propósito, a PMMG procura cumprir em plenitude o seu papel, integrante que é do Sistema de Defesa Social e da Segurança Pública, procurando socorrer e proteger  a população ordeira.

Se as ações forem impulsivas ou descoordenadas, ou se não forem executadas com base em princípios corretamente concebidos, haverá distorções no cumprimento da missão de preservação da ordem pública, ensejando a inversão do papel social da instituição PMMG, o que  produzirá sérios danos à segurança da comunidade e descrédito à imagem da Corporação.

Surge, pois, a necessidade de se estabelecer diretrizes que consolidem conceitos e doutrinas pertinentes ao planejamento, coordenação, execução e controle, em todo o Estado, para o gerenciamento das atividades de polícia ostensiva de prevenção criminal em situações de crise advindas de ocorrências com reféns, de forma a se explicitar, no teatro de operações, “o que fazer”, “quem irá fazer”, “quando fazer”, “onde fazer” e “como fazer”.

APÊNDICES

APÊNDICE 1

1ª QUESTÃO : As ações do senhor nesse(s) episódio(s) seguiu(iram) alguma diretriz específica já existente na Corporação? Quais?

A - Específica não existia na PMMG.

B - Não. As diretrizes de como fazer, a Polícia Militar (PM) não tinha, o que se tinha eram os princípios básicos de comando.

C - Em termos de diretrizes são poucas, mas não escritas. Mas seguiram algumas diretrizes com base na experiência principalmente no que tange a não negociar, ou seja, somente negociar os direitos constitucionais.

D - Específica não há. Seguia as diretrizes estabelecidas pelo comandante da operação.

E - Específicas não. Apesar de conhecer muitas normas do Estado Maior, aplicou-se na época muitas normas padrões da PM.

F - Genericamente pode-se dizer que sim pelas diretrizes básicas existentes mas não específicas. Nestes casos não recorremos a nenhuma diretriz.

G - Não. A PM não tem diretriz específica. Seguiu-se alguns preceitos pessoais somados à experiência de alguns militares.

H - Seguiu as diretrizes preconizadas no emprego de ocorrências de seqüestro, anterior à atual 

I - Não existe diretriz específica na PM. Seguem o conhecimento e a experiência profissional.

J - Não existia. O que havia era alguma orientação do Comando no sentido de não tomar decisões precipitadas, priorizando a negociação.

L - Específica não existe. O que existe são procedimentos doutrinários genéricos consolidados pela experiência prática.

M - Específica não existe. Temos as diretrizes padrões na PM e também o conhecimento profissional.

2ª QUESTÃO : - Quais as informações o senhor procurou obter para subsidiar o planejamento das ações? 

- De que forma elas foram obtidas? Por quem? 

- Como esses dados foram trabalhados?

A - Número de reféns, número de meliantes, tipo de armamento, uso de substâncias tóxicas, liderança, informações sobre o local.

- P2

- Analisados pelo comandante.

B - Número de reféns, quem seriam, número de marginais e perfil, quem seriam os líderes, como está sendo o tratamento das pessoas feitas de refém, mapas e croquis, utilizando-se pessoas que conheçam bem o local; tipo de armamento; uso de drogas e localização das fontes de água e luz.

- Dados coletados pela P2 e funcionários da penitenciária.

- Análise = Comandante da operação.

C - Tipo de armamento, informações sobre o local, informações sobre os marginais, uso de drogas, número de reféns, motivação.

- Geralmente são levantados pela P2.

- Trabalhados por equipe de inteligência (P2).

D - Informações sobre o local, armamento, uso de drogas, informações básicas dos marginais, delitos cometidos, informações sobre a família, sobre a pena a cumprir, regime da pena e motivação.

- Feita pela P2 do Batalhão de Polícia de Choque.

- Quanto a análise não conhece do processo neste aspecto específico.

E - Já conhecia as condições relativas a armamento, sobre reféns, sobre marginais, grau de periculosidade. Procurar levantar as informações sobre as instalações físicas do local e vias de acesso do ponto crítico.

- Dados da P2, da imprensa e familiares dos reféns.

- Análise - Comandante da operação.

F - Conhecimento das instalações, população carcerária, condições gerais do presídio, liderança, número de reféns e armamento.

- Dados = P2 e funcionários.

- Análise feita pelo Comandante da operação.

G - Liderança, perfil dos marginais, tipo de armamento, número de marginais, uso de substâncias tóxicas, vias de acesso do ponto crítico, motivação dos marginais, situação das instalações físicas, localização da caixa de força, registro de água, número de reféns e perfil destes.

- P2, agentes e funcionários.

- Processados pelo serviço de inteligência (P2) formando um quadro para que o comandante possa trabalhar.

H - Informações sobre marginais, tipo de armamento, informações sobre o local, uso de drogas, delitos cometidos.

- Dados levantados pela P2, familiares e funcionários.

- Quanto à análise não sabe precisar especificamente sobre o assunto.

I - As informações foram levantadas no próprio local pelos militares das unidades envolvidas. As informações eram do tipo: número de agentes e perfil, armamentos que estavam portando, número de reféns e informações sobre o local de confinamento, sendo que os mesmos foram utilizados para subsidiar as negociações e a invasão.

- Através da Polícia Civil, funcionários do presídio e P2.

- Quanto à análise não sabe precisar especificamente sobre o assunto.

J - Informações tais como número de agentes e perfil, número de reféns, armamento, se fizeram uso de drogas ou não, informações sobre o local. As informações foram levantadas em boa parte pela P2 e auxiliaram no planejamento: das negociações e do emprego de força.

L - Levantou as informações através da P2 e da administração da cadeia (P.C) e através dos advogados dos presos.

- Tipo de armamento, número de reféns, liderança, penas dos presos, informações sobre as instalações físicas (já conhecia), número de rebelados.

M - Tipo de armamento, número de reféns, número de marginais, grau de periculosidade, informações sobre o local.

- P2.

3ª QUESTÃO : O Senhor recebeu algum tipo de orientação específica do governo nesse(s) episódio(s)?

A - Não recebeu orientação governamental, porém em algumas situações é o próprio Comandante é quem deve decidir. Na minha opinião, o problema é de segurança pública e não de governo. A polícia tem que resolver e não transferir o problema para o governador.

B - Sim. Em um caso onde o Governador (Hélio Garcia) se manifestou dizendo que o que a PM fizesse ele apoiaria por que ele confiava na PMMG e nas pessoas que estavam no seu comando.

C - Diretamente não. Indiretamente sim a partir do momento em que se negocia os direitos constitucionais, transferência para outro presídio, unificação de penas e etc, o que eu considero como sendo uma orientação do governo.

D - Somente na rebelião do CRN em l994, onde o Cel Piccinini reuniu todos os oficiais envolvidos na operação e transmitiu aos mesmos que o Governador havia autorizado a invasão do CRN pela PM.

E - Não houve orientação governamental.

F - No caso especificado vivenciado, houve orientação governamental, sendo decisivo para o sucesso da operação, o apoio recebido do então Governador Hélio Garcia, que, através de contato telefônico nos deu “carta branca” para agir, sinal de confiança na PMMG, apoiando ainda qualquer decisão que ali fosse tomada.

G - O Comandante Geral deve buscar uma orientação junto ao Governador do Estado que direcione o serviço da PM. Esta orientação não existiu nos casos em que atuou.

H - Não houve orientação do governo, talvez do Comandante Geral ou Chefe do Estado Maior.

I - Não. Contudo deve exisitr como forma de apoiar o escalão superior, entretanto, no que diz respeito às ações no nível de execução acredita ser prejudicial pois impede que se tome decisões importantes.

J - Diretamente não; contudo na rebelião de 94 o comandante da operação, recebeu diretamente o apoio do Governador.

L - Não teve orientação do Governo. Acha importante pois é uma retaguarda para o comandante.

M - Não recebeu orientação do governo nas ocorrências em que participou.

4ª QUESTÃO : Quais foram as ações iniciais no teatro de operações?

A - A primeira coisa que se tem que fazer é o cerco e em segundo lugar, aguardar para que os efeitos de substâncias tóxicas nos marginais passem. A partir daí, deve-se iniciar o processo de negociação.

B - Reunião com os oficiais; delineamento do cerco; checagem dos locais para os atiradores; local adequado para a imprensa; local para os familiares dos reféns evitando-se que outros problemas surgissem. Essas medidas foram adotadas de imediato, iniciando-se em seguida o processo de negociação.

C - A primeira providência é saber com quem estamos lidando. A partir daí, o isolamento do local, contenção, impedindo a fuga do meliante, buscando mais informações na tentativa de desestabilizar as ações do marginal.

D - A primeira coisa é o conhecimento dos marginais com quem estamos lidando, simultaneamente, as ações de contenção, isolamento, estabilização e organização, até sem conhecimento de causa, de forma simples, as unidades de área já o realizam o que facilita bastante as ações.

E - Fizeram um cerco mais restrito para isolar os marginais e um segundo cerco para isolar a imprensa e o público em geral. 

F - Isolamento e limitação do acesso, mobilização do efetivo necessário; mobilização dos recursos logísticos, sistema de comunicações.

G - Conter, isolar, estabilizar e organizar o teatro de operações sendo adotadas tais medidas pela primeira pessoa que chegar ao local. Após, aguardar pois, geralmente os ânimos estão acirrados e os marginais sob efeito de substâncias tóxicas.

H - Iniciou com as negociações preliminares, através do Maj. Baía e, posteriormente o cerco.

I - Cerco, contenção, estabilizar a situação, aguardar a chegada de tropa especializada.

J - Isolar, contar, levantamento de informações e o processo de negociação.

L - Conter, isolar, estabilizar e organizar. Temos que prever que as pessoas neste local se encontram ansiosas, assim é importante saber organizar e designar quem serão os negociadores.

M - Contenção, isolamento, estabilização e organização.

5ª QUESTÃO : Como o senhor gerenciou a presença de outras Unidades da PM e de outros órgãos de Defesa Social em situação de crise?

A - É uma situação bastante delicada, militares ficam nervosos. Tem que haver consenso e uma harmonia entre os comandantes. No caso da Polícia Civil é o mesmo procedimento.

B - Tínhamos um bom relacionamento com a Polícia Civil. Na época em que era Comandante de Policiamento da Capital, houve um pacto informal com a Polícia Civil onde as ocorrências de seqüestro ficariam a cargo da Polícia Civil e as de rebelião e com tomada de reféns ficariam a cargo da PM. No caso de conflitos interno tudo seguia o princípio da Unidade de Comando.

C - É o mais difícil de se ser gerenciado pela quantidade de pessoas que comparecem ao local sem conhecimento especializado, comprometendo o andamento nas soluções de ocorrências.

D - Na maioria das vezes ficava longe desse tipo de situação tendo em vista o papel que desempenhou que foi na execução. Muitas das vezes a participação da Polícia Civil não foi positiva.

E - Não houve transtornos, uma vez que assumiu em plenitude o Comando da Operação. Deve haver Unidade de Comando. Na ocasião não teve problemas com a Polícia Civil.

F - O gerenciamento baseou-se exclusivamente no princípio da Unidade de Comando, seguindo o conceito de competência técnica e não o comando pela hierarquia.

G - É difícil. Tem que ser com engenho e arte. O conceito de operações já prevê qual a unidade encarregada desse tipo de ocorrência, porém todo mundo vai para o local com o intuito de solucionar. É preciso uma diretriz bem clara que regule todas as ações.

H - O Comandante do 14º BPM, Ten. Cel. Patente, procurou de forma firme e serena demonstrar que a missão constitucional era da PM.

I - Através de diálogos, buscando-se soluções simples para os problemas.

J - É o mais difícil, face ao entusiasmo da PM e da PC em solucionar o problema. Deve-se dialogar e exercer o comando das missões específicas de cada instituição, a fim de se evitar atropelos.

L - O mais importante é o diálogo buscando um bom relacionamento entre a PM e a PC.

M - Não houve dificuldades para o gerenciamento das diversas frações policiais militares, uma vez que o CPC assumiu diretamente o Comando, contudo houve conflito entre PM e PC, superado pelo diálogo.

6ª QUESTÃO : O que deve ser feito para evitar transtornos causados pela presença de outros órgãos em situações de crise?

A - Deve haver consenso, pensando sempre na preservação de vida do refém e na prisão do marginal, tudo através da Unidade de Comando.

B - Deve ser priorizado a Unidade de Comando de forma que o relacionamento seja harmônico.

C - Deve haver uma sensibilização, inclusive através de instruções conjuntas, chegando a um denominador comum.

D - Deve ser através de uma harmonia das ações.

E - Deve-se assumir o Comando plenamente eliminando-se assim os transtornos que poderão advir.

F - Será indispensável a designação de um representante de cada órgão com autoridade, conhecimento e capacidade para decidir.

G - Através da criatividade, procurar definir quem vai fazer o quê, afastando qualquer tipo de ingerência.

H - Treinamentos conjuntos de grupos de elite e investimentos em cursos e seminários, além do diálogo e bom senso dos comandantes.

I - Deve-se tentar aproximar mais as tropas do BME e pessoal do DEOESP, através de treinamento conjunto.

J - Deve-se instruir as tropas dos batalhões de área, BME, BPChq etc, para o atendimento de ocorrências de alta complexidade, demonstrando a missão de cada Ueop no local. Com relação à Polícia Civil o assunto deveria ser regulado através de uma resolução conjunta.

L - Deve-se buscar uma harmonia das ações tentando uma aproximação entre os órgãos de Defesa Social que se encontram no local.

M - Deve haver um consenso nas ações buscando resolver o problema através de ações conjuntas.

7ª QUESTÃO : Houve negociações? Quem designou o negociador, qual critério utilizado? Existe algum perfil para ser negociador?

A - Houve negociação. A designação do negociador surge de acordo com a situação e existe um perfil. O negociador não pode transparecer cansaço, deve respeitar as pessoas (inclusive o bandido) e saber angariar a confiança do marginal. Foi de suma importância se estabelecer que poderia ser negociado.

B - Houve negociação. Existe um perfil - paciência, facilidade de expressão, saber ganhar tempo. O comandante, a princípio, não deve negociar, deve ser um oficial treinado, estabelecendo-se critérios para a negociação, de forma que a transferência do problema para outro local, a concessão de armas, carros etc não poderão ser negociados.

C - 99% das ocorrências são solucionadas através do processo de negociação com base na experiência operacional sendo que a designação ora é feita por escalão superior, ora por espontaneidade. Deve-se criar uma equipe de negociador - treinada e com experiência e que saiba o que negociar. O comandante não pode negociar. Atualmente na PMMG, não existe treinamento específico para ser negociador.

D - O comandante não negocia. O negociador tem que ter conhecimento técnico e possuir perfil de negociador, deve saber claramente o que pode e o que não pode ser negociado.

E - A negociação é muito importante, o negociador tem que ter perfil - inteligência e perspicácia. O princípio básico é não ter pressa e vencer pelo cansaço. Não pode haver precipitação e as negociações devem ser fundamentadas nos princípios da legalidade.

F - Houve administração das negociações. O comandante não deve negociar. Existe um perfil boa verbalização, paciência, tranqüilidade, que tenha poder de superação e acredite no valor de cada símbolo, palavra o que facilitará o estabelecimento criterioso do que poderá ser objeto de “barganha” durante a negociação.

G - Há negociação, porém não há diretriz, as coisas se ajeitam na hora. Precisa ter estratégia para negociar, tem que ter perfil para negociar, tem que saber o que pode ser negociado, sem ferir os princípios legais.

H - Houve negociação. É preciso ter perfil de negociador - bom senso, tirocínio policial e experiência profissional, sendo esta última o fator que resultou na designação dos negociadores.

I - Sim. Não existe critério para designar. As pessoas fazem as negociações empiricamente. Existe perfil  não podendo faltar presença de espírito, firmeza e capacidade de se colocar de forma empática esclarecendo aos marginais que as concessões serão objeto daquilo que for legal.

J - Sim. Existe perfil devendo o negociador possuir qualidades como facilidade de expressão, capacidade técnica e calma nas negociações. Será primordial que o negociador possua uma formação específica na área a fim de que saiba claramente o que e como negociar.

L - Sim. Existe um perfil adequado e o Comandante só deve assumir a negociação em casos extremos. É preciso se definir também qual será a moeda da negociação que deverá estar calcada nas leis. Não se deve prometer o que não pode cumprir.

M - Sim. É preciso existir uma pessoa que possua experiência, que seja inteligente e perspicaz, deve possuir conhecimentos técnicos, para isto será importante a participação do negociador em cursos para uma melhor especialização.

8ª QUESTÃO : Houve rendição ou houve emprego de força? Se houve emprego de força, como foi tomada essa decisão?

A - Depende da situação. Na maioria das vezes houve rendição, sendo o emprego de força em último caso quando a vida dos reféns está ameaçada ou nos casos em que reféns são agredidos.

B - Houve rendição, vencendo-se pelo cansaço. Num outro caso houve invasão quando se matou um dentento e houve ameaça dos reféns.

C - Na maioria das vezes houve rendição através do processo de negociação. Em dois casos houve emprego de força quando um detento foi morto e nós acreditamos que fosse um refém e, no outro caso quando os marginais atiraram contra um botijão de gás com eminente risco de explosão e possibilidade de eliminação de reféns.

D - Houve rendição em um caso (Morro do Pilar) e emprego de força em Neves (rebelião) diante da morte de um detento.

E - Cada caso é um caso. O emprego de força só se faz para evitar um mal maior.

F - No caso em questão, houve emprego de força diante da morte de um detento.

G - Na maioria das vezes há rendição, só havendo emprego de força a partir do momento em que se iniciam atos de violência contra reféns.

H - Houve a rendição alcançada através da negociação, “inquietação” e pelo cansaço. 

I - Em alguns casos houve rendição em outros. Não houve emprego de força sendo que a tomada de decisão para o emprego ocorreu em virtude de situações que indicaram que a vida dos reféns estavam ameaçados ou nos casos de agressão real.

J - Houve caso de rendição e houve caso de emprego de força. A força foi usada quando havia ameaça real ao refém e à comunidade.

L - Não houve emprego de força. Contudo estava planejado na hipótese de morte de reféns ou detentos.

M - Houve emprego de força em um caso específico, em virtude da existência real de ameaça à integridade física dos reféns.

9ª QUESTÃO : Alguém ficou responsável pela administração da tropa e pelo apoio logístico?

A - Houve administração da tropa e apoio logístico sendo delegado ao Sub-comandante.

B - O apoio logístico deve ser feito pelo P4 da Unidade. Quanto à tropa, deve haver um oficial que se preocupe com o revezamento do pessoal para descanso, mantendo a tropa em condições.

C - Sim. No local foi designado um responsável, mas pode ser aperfeiçoado a fim de que não falte nenhum recurso necessário à missão.

D - Sim. Com o envolvimento do P4 da Unidade e também de um oficial responsável pelo revezamento da tropa.

E - Sim. Tem que haver designação de um oficial que cuide da tropa e um outro para dar todo o apoio logístico, à semelhança do Estado Maior da Unidade.

F - Sim. Foram designados um oficial para cada área, segundo o padrão do Estado Maior.

G - Não existe uma diretriz que especifique quem irá ficar responsável por estas áreas, porém, na hora as coisas se ajeitam com designações de oficiais.

H - Sim, a administração da tropa ficou a cargo do Comandante da operação e o apoio logístico ficou a cargo da prefeitura local em termos de alimentação.

I - Geralmente é designado um oficial para cuidar de cada área específica.

J - Sim. Sempre havia um oficial responsável pela logística nas grandes operações. Ao passo que o comandante da companhia administrava a sua tropa.

L - Ficaram sob responsabilidade do comandante o Batalhão da área e subcomandante, uma vez que o comandante da operação foi o comandante regional (CRPM).

M - Sempre havia alguém responsável por estas questões, escolhido no local da ocorrência.

10ª QUESTÃO : Como foram administradas as questões relativas a comunicação social?

A - Deve-se colocar a imprensa em local apropriado. As informações prestadas devem ser cristalinas. O oficial da área de comunicação social deve se preocupar também com a família do refém e dos marginais.

B - Ficou a cargo do P5 do CPC dando todo o apoio à imprensa para que ela faça o seu trabalho e divulgue a notícia corretamente. Deve-se instalar a imprensa em local apropriado, bem como os familiares dos reféns e dos marginais.

C - Ficou a cargo do P5 da Unidade ou do CRP com fornecimento de boletins periódicos, administrando todo o processo, dando total apoio à imprensa.

D - Deve ficar a cargo de um oficial da área de comunicação social.

E - Todo apoio à imprensa em local apropriado e designação do P5 da Unidade para gerenciar estas questões.

F - Foi designado um gerente de comunicação social de forma que a imprensa pôde desempenhar o seu papel sem transtornos para a operação.

G - Abrange cuidados ou contatos com familiares de reféns e de detentos bem como com a imprensa. Deve haver oficial designado para tal mister.

H - Em princípio não houve, sendo que só posteriormente um oficial da área de comunicação social passou a exercer a função.

I - Existe mas é feita de forma improvisada, sendo o oficial designado na hora.

J - Foi designado o oficial P5 para cuidar da comunicação social, divulgando periodicamente os fatos evitando especulações que poderiam dificultar a ocorrência.

L - Foi dado muita atenção à imprensa face ao seu poderio junto à mídia, sendo providenciado local apropriado para a mesma e também para os familiares. Canalizou as informações de forma que todas as autoridades do sistema de defesa social presentes falassem a mesma linguagem. No início da crise ele desempenhou o papel de P5 e após designou o oficial P5 da Unidade para isto.

M - Não tinha uma pessoa responsável especificamente para gerenciar estas questões; contudo acha necessário que haja a designação de oficial da área de comunicação social.

11ª QUESTÃO : A ocorrência foi gerenciada com sucesso? Por que motivo?

A - Sim. Em decorrência do profissionalismo e da experiência adquirida no dia-a-dia, além da nossa doutrina, não havendo diretriz específica para estes casos.

B - Sim. Em virtude do profissionalismo e dedicação da tropa.

C - Sim. No que diz respeito aos resultados, porém no que tange aos processos houve falhas que podem ser corrigidas. Não temos um padrão. Em algumas ocorrências acerta-se mais outras menos, improvisa-se muito e dependemos de sorte.

D - Sim. Contudo há necessidade de se investir no pessoal que atua nessas ocorrências para que possamos cumprir bem a nossa missão, tendo em vista que não é uma ocorrência que acontece toda hora mas, quando acontece temos que estar bem preparados.

E - No caso específico, houve uma série de falhas e mal gerenciamento, porém quando assumiu o comando da operação em Juiz de Fora o desfecho final da ocorrência se deu com sucesso. O que valeu muito foi a experiência e o profissionalismo.

F - Sim. Devido a experiência, profissionalismo e dedicação da tropa.

G - Das ocorrências que participei, tivemos sucesso, até hoje nenhum refém foi morto. Tudo isto se deu em virtude de experiência, profissionalismo, sorte e também a própria improvisação que acabou dando certo.

H - Sim; pois no caso específico conseguimos resgatar os reféns com vida e prender os meliantes. Muito se deu em virtude de sorte, experiência pessoal e profissionalismo.

I - Sim. Os casos foram solucionados não pela excelência dos meios e da formação mas sim pelo esforço dos que estão ali.

J - Sim. Contudo houve alguns atropelos em virtude da improvisação. Contamos com a  sorte e o profissionalismo da tropa.

L - Sim. O sucesso se deu em decorrência da tranqüilidade, do alto grau de profissionalismo, experiência e participação de todos os envolvidos nas negociações, principalmente dos advogados dos detentos.

M - Sim. Mas tudo em decorrência do fator sorte e da dedicação e esforço de toda a tropa.

12ª QUESTÃO : Quais as maiores dificuldades encontradas no gerenciamento de crises?

A - Excesso de tropa no local e falta de unidade de comando.

B - Falta de recursos, armamento, equipamento de comunicações, escuta etc.

C - A maior dificuldade é organizar a tropa no local; confundindo quantidade de pessoal com qualidade; conflitos com Polícia Civil e público interno.

D - Falta de conhecimento da missão pela tropa e conflito com a Polícia Civil, uma vez que ela deveria cuidar apenas da sua missão que é de polícia judiciária, investigação.

E - O fator político foi o que mais prejudicou o desenrolar da ocorrência.

F - Limitação logística, despreparo psicológico dos atiradores de elite, administração dos familiares dos reféns e dos rebeldes. Falta de controle emocional de alguns e “euforia” para atirar antes da hora.

G - Falta de uma diretriz sólida fazendo com que fiquemos gerenciando pequenas coisas como choques internos.

H - Falta de recursos materiais/logísticos.

I - Falta de recursos materiais adequados.

J - Excesso de policiais no local, euforia da tropa, interferência de outros órgãos de defesa social e imprensa, falta de treinamento da tropa e a falta de logística apropriada.

L - No caso específico não houve dificuldades.

M - Conflito com pessoal das diversas unidades de área, policiamento velado, falta de informações do cadastro de segurança pública, conflitos com Polícia Civil.

13ª QUESTÃO : Quais devem ser as diretrizes básicas para o gerenciamento de crises desse tipo?

A - Fazer o cerco e negociar até vencer o marginal pelo cansaço.

B - Deve seguir duas linhas, uma diretriz interna baseada em estudos específicos e outra diretriz externa feita pelo Governo Estadual, definindo as atribuições dos órgãos de segurança para evitar os conflitos.

C - Não deve negociar a liberdade do marginal; negociar apenas direitos constitucionais do preso; não negociar nada que comprometa a segurança da tropa e da comunidade; delinear a esfera de competência dos órgãos encarregados das ações de resposta; manter o efetivo estritamente necessário no local, a fim de manter o controle e a coerência das ações; não efetuar trocas de reféns.

D - A diretriz deve estabelecer claramente os papéis que cada um irá desempenhar no teatro de operações.

E - A diretriz básica é ter paciência; comando único; e por último o processo de negociação, uma vez que o bandido é sempre vencido pelo cansaço.

F - Deve conter princípios de Unidade de Comando; definição de missões no teatro; envolvimento de sistema de defesa social; existência de negociador previamente preparado;

G - Comando único do CRP envolvido com o apoio técnico do BME;

- estabelecer o que se negocia neste tipo de ocorrência;

- estabelecer diretrizes para o processo de negociação e emprego de força;

- política governamental paralelamente com outras providências;

- comunicação social (diretrizes sólidas para informarmos bem o público trabalhando-se a opinião pública com base na legitimidade e legalidade).

H - Comando único;

- ações que visem preservar a vida dos reféns;

- padronização na utilização das comunicações;

- auto-controle.

I - Emprego criterioso da tropa especializada.

J - Ênfase na negociação.

L - Comando único;

- tranqüilidade nas ações.

M - Organizaria a atuação de todos, determinando a missão de cada Unidade da PM;

- ênfase na negociação procurando-se vencer pelo cansaço.

14ª QUESTÃO : O que não deve ser feito em situações de crise?

A - Uso da violência contra o marginal;

- precipitação.

B - Transferir o problema para outro local;

- ceder armas, carros.

C - Precipitação de uma invasão (pode gerar mortes);

- perder o controle.

D - Negociação por parte do Comandante.

E - Precipitação.

F - Diversidade de comandos e decisões;

- emprego de tropa despreparada, sem equipamento e treinamento;

- agir pela força antes de esgotar as negociações.

G - Liberdade para marginais;

- ceder armas, equipamentos de segurança individual;

- troca de reféns.

H - Deixar a emoção superar a razão;

- agir precipitadamente;

- atuar indevidamente sem comunicar ao comando da operação.

I - Evitar troca de reféns, não permitir o afastamento dos marginais do local da crise.

J - Não entregar armas, veículos e equipamentos aos marginais, troca de reféns, não permitir que os marginais saiam para outro local. Não autorizar pessoas desqualificadas a participarem do processo de negociação.

L - Não negociar arma, carro, dinheiro, não perder a calma, não negociar a liberdade dos marginais.

M - Não negociar armas, não liberar a fuga controlada, procurar vencer pelo cansaço.

Apêndice 2

Nos quadros 1 e 2, observa-se uma diversidade de ações iniciais no teatro de operações, onde pode-se verificar que todos passaram por alguma(s) fase(s) do processo.

Constatou-se também que, no universo dos entrevistados, a metade considerou o processo de negociação como parte das ações iniciais no teatro de operações.

	QUADRO  1

	Ações iniciais adotadas

	
	
	
	
	
	

	ENTREVISTADO
	CONTENÇÃO
	ISOLAMENTO
	ESTABILIZAÇÃO
	ORGANIZAÇÃO
	NEGOCIAÇÃO

	A
	x
	
	x
	
	x

	B
	x
	
	x
	x
	x

	C
	
	x
	
	
	

	D
	x
	x
	x
	x
	

	E
	x
	x
	
	
	x

	F
	
	x
	x
	x
	

	G
	x
	x
	x
	x
	

	H
	x
	x
	
	
	x

	I
	x
	
	x
	
	

	J
	x
	x
	
	
	x

	L
	x
	x
	x
	x
	

	M
	x
	x
	
	
	x

	TOTAL
	10
	9
	7
	5
	6

	Fonte : opinião dos entrevistados
	
	
	
	


	QUADRO  2

	Prioridades das ações

	
	
	
	
	
	

	ENTREVISTADO
	CONTENÇÃO
	ISOLAMENTO
	ESTABILIZAÇÃO
	ORGANIZAÇÃO
	NEGOCIAÇÃO

	A
	1
	
	2
	
	3

	B
	1
	
	
	2
	3

	C
	
	1
	
	
	

	D
	1
	2
	3
	4
	

	E
	1
	2
	
	
	3

	F
	
	1
	
	2
	

	G
	1
	2
	3
	4
	

	H
	1
	3
	
	
	2

	I
	1
	
	2
	
	

	J
	1
	2
	
	
	2

	L
	1
	2
	3
	4
	

	M
	1
	2
	
	
	3

	Fonte : opinião dos entrevistados.
	
	
	


Observa-se no quadro 3 que, no universo dos entrevistados, quanto ao posicionamento desses oficiais frente a questão, boa parte acha que a determinação política é necessária para que haja um bom gerenciamento da crise, e os outros não opinaram a respeito.

Mais da metade destes disse não ter havido uma definição político-governamental nas crises, sendo que nos casos em que existiu, restringiu-se, apenas, à um apoio incondicional à Polícia Militar.

	

	

	
	
	
	
	
	
	
	
	


No quadro 4, nota-se pela opinião dos entrevistados que, existem elementos essenciais de informações que não podem deixar de ser levantados, onde observou-se uma maior ênfase nos dados relativos a reféns, aos protagonistas e o local da crise.

No quadro 5, no que tange às fontes de informações, observa-se que o recurso mais utilizado foi o serviço de inteligência da Polícia Militar (P2) figurando, também como colaboradores os funcionários penitenciários de um modo geral, a Polícia Civil, os familiares dos envolvidos, a imprensa e os advogados dos meliantes.

	QUADRO 5

	Fontes das Informações

	
	
	
	
	
	
	

	ENTREVISTADO
	2ª
	Imprensa
	Familiares
	Advogados
	Funcionários
	Polícia 

	
	Seção
	
	
	dos Meliantes
	da penitenciária
	Civil

	A
	x
	
	
	
	
	

	B
	x
	
	
	
	x
	

	C
	x
	
	
	
	
	

	D
	x
	
	
	
	
	

	E
	x
	x
	x
	
	
	

	F
	x
	
	
	
	x
	

	G
	x
	
	x
	
	x
	

	H
	x
	
	
	
	
	

	I
	x
	
	
	
	x
	x

	J
	x
	
	
	
	
	

	L
	x
	
	
	x
	x
	x

	M
	x
	
	
	
	
	

	TOTAL
	12
	1
	2
	1
	5
	2

	Fonte : opinião dos entrevistados.
	
	
	
	


No quadro 6, observa-se no universo dos entrevistados que a negociação é a tônica do processo de gerenciamento de crise, havendo uma variação quanto ao critério para a designação, ficando enfatizado na pesquisa de opinião a necessidade de que o negociador possua o perfil adequado.

Com relação ao perfil adequado para as negociações, verifica-se, no quadro 7, a importância de se possuir um conhecimento técnico da questão sendo primordial a tranqüilidade na condução das ações e a perspicácia, que refletirá a agudeza de espírito, a sagacidade, a inteligência e o talento para o gerenciamento do processo.

Verifica-se no quadro 8, que a totalidade dos entrevistados considera como critério fundamental para o emprego de força, o cometimento da violência real no local de confinamento da crise.

	QUADRO  8
	

	Critérios para emprego de força
	

	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	
	CRITÉRIOS

	ENTREVISTADO
	Violência
	Fracasso das
	Clamor

	
	Real
	Potencial
	negociações
	público

	A
	x
	x
	
	

	B
	x
	
	
	

	C
	x
	x
	
	

	D
	x
	
	
	

	E
	x
	
	
	

	F
	x
	
	
	

	G
	x
	
	
	

	H
	x
	
	
	

	I
	x
	x
	
	

	J
	x
	
	
	

	L
	x
	
	
	

	M
	x
	x
	
	

	TOTAL
	12
	4
	0*
	0*

	Fonte: opinião dos entrevistados
	
	
	

	
	
	
	
	

	Nota : *Na situação acima, nenhum dos entrevistados se reportou à estes itens.


No que se refere às questões de administração de pessoal, constatou-se no quadro 9, que a designação recaiu sobre um oficial, ficando este exclusivamente responsável pela administração da tropa.

Observa-se ainda que, quanto ao critério, ocorreu de maneira aleatória no sentido de que não existe uma norma para tal mister.

	QUADRO  9

	Administração de pessoal

	
	
	
	
	
	
	

	ENTREVISTADO
	DESIGNAÇÃO
	OFICIAIS DESIGNADOS
	CRITÉRIOS

	
	Sim
	Não
	Subcomandantes
	outros oficiais
	Norma
	Aleatório

	A
	x
	
	x
	
	
	x

	B
	x
	
	
	x
	
	x

	C
	x
	
	
	x
	
	x

	D
	x
	
	
	x
	
	x

	E
	x
	
	
	x
	
	x

	F
	x
	
	
	x
	
	x

	G
	x
	
	
	x
	
	x

	H
	x
	
	
	x
	
	x

	I
	x
	
	
	x
	
	x

	J
	x
	
	
	x
	
	x

	L
	x
	
	x
	
	
	x

	M
	x
	
	
	x
	
	x

	TOTAL
	12
	0*
	2
	10
	0*
	12

	Fonte : opinião dos entrevistados.
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	

	Nota : *Na situação acima, nenhum dos entrevistados se reportou à estes itens.
	

	
	
	
	
	
	
	


	
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	


Observa-se no quadro 10, a existência da designação de uma pessoa para administrar as questões de logística, recaindo sempre sobre um oficial, não necessariamente o P4 da Unidade envolvida.

Relativamente ao critério para a designação não segue uma norma específica que regularize o que e quais as providências devem ser adotadas para que a administração das questões logísticas transcorra da forma mais adequada e completa possíveis.

	QUADRO  10

	Administração Logística

	
	
	
	
	
	
	

	ENTREVISTADO
	DESIGNAÇÃO
	OFICIAIS DESIGNADOS
	CRITÉRIOS

	
	Sim
	Não
	P4
	Outros
	Norma
	Aleatório

	A
	x
	
	
	x
	
	x

	B
	x
	
	x
	
	
	x

	C
	x
	
	
	x
	
	x

	D
	x
	
	x
	
	
	x

	E
	x
	
	x
	
	
	x

	F
	x
	
	x
	
	
	x

	G
	x
	
	
	x
	
	x

	H
	x
	
	
	x
	
	x

	I
	x
	
	
	x
	
	x

	J
	x
	
	
	x
	
	x

	L
	x
	
	
	x
	
	x

	M
	x
	
	
	x
	
	x

	TOTAL
	12
	0*
	4
	8
	0*
	12

	Fonte : opinião dos entrevistados.
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	

	Nota: *Na situação acima, nenhum dos entrevistados se reportou à estes itens.

	
	
	
	
	
	
	


No quadro 11, referente à administração de comunicação social, a grande maioria dos entrevistados constatou que nas ocorrências em que participaram houve o gerenciamento de comunicação social.

Com relação ao responsável pelo gerenciamento, verifica-se que boa parte dos entrevistados afirma que o responsável por esta administração foi o oficial de comunicação social da unidade envolvida.

Através das entrevistas, destacaram-se as seguintes atividades desenvolvidas pelo administrador das questões relativas à comunicação social : apoio à imprensa e apoio aos familiares (de reféns e dos marginais).

	QUADRO  11

	Administração da Comunicação Social

	
	
	
	
	
	
	
	

	
	EXISTÊNCIA
	GERENCIAMENTO
	PRINCIPAIS ATIVIDADES

	ENTREVISTADO
	Sim
	Não
	Responsável
	Apoio

	
	
	
	P5
	Oficial
	NSA
	à imprensa
	à familiares

	A
	x
	
	x
	
	
	x
	x

	B
	x
	
	x
	
	
	x
	x

	C
	x
	
	x
	
	
	x
	

	D
	x
	
	
	x
	
	
	

	E
	x
	
	x
	
	
	x
	

	F
	x
	
	x
	
	
	x
	

	G
	x
	
	
	x
	
	x
	x

	H
	x
	
	x
	
	
	
	

	I
	x
	
	
	x
	
	x
	x

	J
	x
	
	x
	
	
	x
	

	L
	x
	
	x
	
	
	x
	x

	M
	
	x
	
	
	x
	
	

	TOTAL
	11
	1
	8
	3
	1
	9
	5

	Fonte : opinião dos entrevistados
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	

	Nota : NSA refere-se à informação que não se aplica.
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	


Observou-se no quadro 12 que, no universo dos entrevistados, todos foram unânimes ao declararem que a atuação policial não foi sustentada por uma diretriz específica existente na Corporação.

As ações de resposta desses gerentes no teatro de operações se fundamentaram em experiência pessoal e profissional, bem como em alguns procedimentos padrões existentes na instituição.

	QUADRO  12

	Diretriz específica na Corporação

	
	
	
	
	

	ENTREVISTADO
	EXISTÊNCIA
	FUNDAMENTAÇÃO DAS AÇÕES

	
	Sim
	Não
	Norma Escrita
	Experiência

	A
	
	x
	
	x

	B
	
	x
	
	x

	C
	
	x
	
	x

	D
	
	x
	
	x

	E
	
	x
	
	x

	F
	
	x
	
	x

	G
	
	x
	
	x

	H
	
	x
	
	x

	I
	
	x
	
	x

	J
	
	x
	
	x

	L
	
	x
	
	x

	M
	
	x
	
	x

	TOTAL
	0*
	12
	0*
	12

	Fonte : opinião dos entrevistados
	
	

	
	
	
	
	

	Nota : Nenhum dos entrevistados se reportou à estes itens.

	
	
	
	
	


Observa-se no quadro 13 que, segundo as opiniões dos entrevistados, as maiores dificuldades registradas pelos gerenciadores foram as questões relacionadas com a logística, conflitos de competência (interno e externo), despreparo da tropa nesta ordem, seguidas das demais.

No quadro 14, na opinião dos entrevistados, o resultado das ocorrências foi um sucesso na medida em que, seja pelo emprego de força ou pela negociação, no desfecho final da ocorrência os reféns foram libertados com vida.

Em que pese o êxito dos resultados, o sucesso não pode ser atribuído à administração adequada da crise como um todo. Muito se deve ao profissionalismo, experiência, improvisação e sorte.

	QUADRO  14

	Resultado com sucesso

	
	
	
	
	
	
	
	

	
	EXISTÊNCIA
	CAUSA DO SUCESSO

	ENTREVISTADO
	Sim
	Não
	Dedicação
	Doutrina
	Experiência
	Improvisação
	Sorte

	
	
	
	
	
	Pessoal
	
	

	A
	x
	
	
	
	
	x
	

	B
	x
	
	
	
	x
	
	

	C
	x
	
	
	
	
	x
	x

	D
	x
	
	
	
	
	
	

	E
	x
	
	x
	
	x
	
	

	F
	x
	
	x
	
	x
	
	

	G
	x
	
	x
	
	x
	x
	x

	H
	x
	
	x
	
	x
	
	x

	I
	x
	
	x
	
	
	
	

	J
	x
	
	x
	
	
	x
	x

	L
	x
	
	x
	
	x
	
	

	M
	x
	
	x
	
	
	
	x

	TOTAL
	12
	0*
	8
	0*
	6
	4
	5

	Fonte : opinião dos entrevistados
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	

	Nota : Nenhum dos entrevistados se reportou à estes itens.
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